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Relatório Anual de AƟvidade do Banif, SA, em 
Liquidação, relaƟvo ao exercício de 2025 

 
 

I.- Introdução e factos mais relevantes 

 

1.1.- Como decorre da lei, a elaboração e publicação do Relatório Anual de 

Atividade e das contas anuais do Banif, em Liquidação, coexiste e complementa  

a junção ao processo de insolvência das Informações Trimestrais periódicas, que 

nos respetivos anexos apresentam as contas desta Liquidação na forma de 

conta corrente, tal como exigido pelo artigo 62º, nº 3, do Código da Insolvência 

e da Recuperação de Empresas (CIRE). 

 Na realidade, o Relatório e as Contas Anuais previstas no artigo 65º do mesmo 

CIRE, que ora se apresentam, são exigidos para cumprimento de deveres 

declarativos perante a Autoridade Tributária (apresentação da Declaração 

modelo 22), sendo igualmente endereçados ao Banco de Portugal, para 

apreciação por parte deste, na medida em que o regulador detém poderes 

específicos de supervisão e acompanhamento da liquidação de instituições de 

crédito e sociedades financeiras. 

 

1.2.- Depois de em 2024 a Comissão Liquidatária ter concluído a complexa tarefa 

de resposta às impugnações judiciais apresentadas por credores inconformados 

com o não reconhecimento dos seus créditos, ou com a graduação que lhes foi 

atribuída, a sua atividade concentrou-se largamente na liquidação e dissolução 

de filiais externas, já à data sem qualquer atividade, tendo sido dissolvidas com 

sucesso as sociedades Banif Finance (Cayman), Banif Holding Malta e Banif 

International Holding (Cayman). 
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Ao longo do exercício de 2025, a Comissão Liquidatária concluiu praticamente a 

atividade de gestão e realização dos ativos residuais que ficaram na esfera 

patrimonial do Banif pós-resolução, um conjunto de entidades que na altura da 

aplicação da medida de resolução ao Banif, por deliberação do Banco de 

Portugal, ficaram no banco residual por estarem associadas a contingências 

legais, fiscais ou financeiras de grande complexidade. No final de 2025, esse 

acervo heteróclito de participações em empresas situadas em diversas 

geografias  ficou reduzido a um único ativo, o Banif Cayman Ltd, que se acha 

em fase final de um processo de liquidação voluntária, a que se seguirá a 

respetiva dissolução, prevista para o terceiro trimestre de 2026. 

 

1.3.- O ano de 2025 permitiu obter um excedente de tesouraria, pela combinação 

das receitas dos juros da aplicação das disponibilidades financeiras em 

depósitos a prazo em instituições de crédito nacionais, os quais atingiram o 

montante de € 1 113 256,03, com um esforço de contenção dos custos 

operacionais, mas também com uma queda dos custos judiciais e de advocacia, 

na decorrência de uma relativa pausa no andamento do processo de insolvência, 

que levou aliás a Comissão Liquidatária, em determinada altura, a requerer a 

aceleração do mesmo à Senhora Presidente da Comarca de Lisboa, devendo 

referir-se que esse andamento foi retomado em força no início de 2026. Neste 

contexto, os custos médios mensais ao longo do exercício de 2025 situaram-se 

em € 66.537,15,  

Assim, as Disponibilidades Financeiras, que no termo de 2023 se situavam em 

€ 49.580.820,39, evoluíram no final do exercício de 2024 para  € 50.053.143,13 

e situavam-se no termo do ano de 2025 em € 50.590.900,66. 

 

II. Atividade jurídica e administrativa 

2.1.- A sequência do processo de liquidação judicial 

Com vista a relembrar os aspetos essenciais da marcha do processo judicial de 

insolvência do Banif, recorde-se que no final de 2022 ficaram concluídos os 

trabalhos de análise das cerca de 7 mil reclamações de créditos que foram 
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submetidas a esta Comissão Liquidatária, com vista à elaboração da listagem 

dos créditos reconhecidos e não reconhecidos e sua graduação, nos termos do 

artigo 129º do Código da Insolvência e da Recuperação de Empresas (CIRE). 

Publicada a lista dos credores reconhecidos, foram apresentadas pelos credores 

que se não conformaram com o não reconhecimento dos seus créditos, ou com 

a graduação a eles atribuída, 2197 impugnações judiciais. 

O trabalho de preparação das respostas às impugnações judicias, desenvolvido 

com base no apoio jurídico da Sérvulo, revestiu grande complexidade, na medida 

em que exigiu a análise de uma quantidade de situações decorrentes de 

diferentes emissões de dívida do Banif, com caraterísticas e em 

circunstancialismos muito diversos, desde 2005 até 2015 - ano em que teve lugar 

a resolução do banco - e exigiu a elaboração de respostas individualizadas a 

argumentações de facto e de direito muito heterogéneas apresentadas pelos 

impugnantes, até pelo facto de tais impugnações terem sido preparadas, 

naturalmente, por diferentes escritórios de advocacia. 

No respeitante a créditos impugnados com fundamento em factos de carácter 

específico (que não a titularidade de ações e instrumentos de dívida emitidos 

pelo Banif) apresentados por credores gerais do Banif, ou por beneficiários de 

garantias por este emitidas que ficaram no banco residual e posteriormente nesta 

massa insolvente, tornou-se necessário um tratamento casuístico na preparação 

das respostas. 

No entanto, a maior parte das impugnações baseou-se na alegada violação dos 

deveres de informação e/ou de falta de adequação ao perfil do investidor por 

parte do BANIF, enquanto intermediário financeiro, na colocação das emissões 

de dívida ou de ações, por via de regra com apresentação de prova testemunhal 

por parte dos impugnantes.  

Na grande maioria dos casos, tais impugnações constituem na prática 

verdadeiras petições iniciais de ações judiciais, com apresentação de 

testemunhas e outros elementos probatórios de suporte aos pedidos de natureza 

indemnizatória por parte de titulares de valores mobiliários emitidos pelo Banif, 

com base nas condições, alegadamente enganosas, de aquisição desses 

valores mobiliários, pedidos esses que, a serem julgados favoravelmente, 
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permitirão que os créditos reclamados e qualificados como subordinados 

venham a ser graduados como comuns, conferindo aos respetivos credores, no 

final da liquidação, a possibilidade de exercerem junto do Fundo de Resolução 

os direitos conferidos pela regra No Creditor Worse Off, acolhida nos nºs 14 e 16 

do artigo 145º-H do Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 

Financeiras (RGICSF). Esta regra prevê que, no caso de a avaliação 

independente prevista no nº 14 do mencionado artigo 145º-H determinar que os 

credores da instituição resolvida suportaram, em consequência da aplicação da 

medida de resolução, um prejuízo superior ao que teriam suportado num cenário 

alternativo de uma liquidação global da instituição iniciada no momento em que 

aquela foi aplicada, terão direito a receber a diferença do Fundo de Resolução. 

Por seu turno, o processo judicial de insolvência do Banif que corre no Juízo do 

Comércio (6) do Tribunal da comarca de Lisboa esteve praticamente parado 

durante o final de 2024 e parte de 2025, desde a entrega por esta Comissão 

Liquidatária das respostas às impugnações judiciais, que foram submetidas ao 

Juízo do Comércio, por via do Citius, até 30 de abril de 2024, ato que fechou um 

ciclo no processo de liquidação judicial do Banif, SA. 

 

2.2.- No início de 2026, a nomeação pela Senhora Presidente da Comarca de 

Lisboa de dois juízes auxiliares que foram afetados em exclusividade a este 

complexo processo faz prever que o processo de liquidação judicial do Banif 

venha a retomar um ritmo célere, aguardando-se atualmente a elaboração do 

despacho ou despachos saneadores. 

Esta Comissão Liquidatária considera aquela decisão de importância crucial e 

prestará toda a cooperação e apoio ao Tribunal, nos termos que os magistrados 

judiciais afetados ao processo entenderem convenientes. 

Dependendo da orientação que o Tribunal venha a considerar mais racional e 

eficiente para a gestão dos julgamentos das impugnações judiciais, considera-

se existir, a nosso ver, uma hipótese de, em certas situações, poderem 

eventualmente ser agregados julgamentos de casos que se apresentem 

manifestamente similares e homogéneos, relativos às mesmas emissões de 
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valores mobiliários, desde que exista um tronco comum em termos de identidade 

do pedido e da causa de pedir.  

 
Nas respostas às impugnações esta Comissão Liquidatária procurou assegurar-

se um tratamento coerente, homogéneo e transversal de todo o universo das 

impugnações apresentadas, de forma a que fosse conferido um tratamento igual 

a todas as matérias que devam merecer esse tratamento igual, respeitando 

assim estritamente o princípio da igualdade dos credores (em função da origem 

do crédito, do respetivo fundamento e da prova carreada para os autos), sem 

prejuízo das especificidades de cada uma das impugnações. 

 

2.3.- Processos judiciais envolvendo créditos do Banif transmitidos na altura da 

aplicação da medida de resolução 

 

Esta Liquidação continuou, ao longo do ano de 2025, a receber um fluxo regular, 

embora claramente decrescente, de notificações de tribunais e de agentes de 

execução e administradores de insolvência, relativas a processos de execução 

e/ou de insolvência instaurados em nome do Banif, SA, no período anterior à 

resolução, tendo por objeto créditos cuja titularidade foi transmitida para o Banco 

Santander Totta (BST), ou para a Oitante, pela deliberação do Banco de Portugal 

de 20 de dezembro de 2015 (23.30), data da aplicação da medida de resolução, 

e relativamente aos quais esta Comissão Liquidatária sempre considerou que já 

não dispunha de legitimidade substancial e de interesse material em agir, sob 

pena até de poder incorrer numa atuação de má fé. 

 
Como se assinalou em anteriores Relatórios de Atividade anuais, o BST e a 

Oitante, por seu turno, promoveram vendas de carteiras de créditos a sociedades 

especializadas na recuperação de créditos em incumprimento (NPL), as quais 

têm como norma de atuação apenas deduzirem habilitação nos processos 

(executivos ou de insolvência) quando consideram que tal se justifica 

economicamente, ou seja, sem qualquer consideração pela situação em que 

deixam esta Liquidação, que permanece formalmente como parte no processo, 

mas confrontada com a impossibilidade prática de fazer prosseguir essas ações, 
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por manifesta ilegitimidade ativa e falta de interesse em agir, no sentido 

processual do termo. 

 
Por isso o Banif, SA, em Liquidação, não obstante ter indicado sistematicamente 

aos Tribunais já não ser titular dos créditos acionados, continuou, em muitos 

desses casos, a ser formalmente considerado parte processual naquelas ações 

– porque a entidade cessionária que neles devia ter deduzido habilitação não o 

fez - e como tal, com base em suposta inércia em impulsionar os processos 

executivos, foi condenado, em várias execuções, ao pagamento de custas das 

ações executivas, com fundamento na  deserção da instância, pelo facto de os 

processos estarem sem impulso durante um período superior a seis meses.  

 

Esta situação decorre do facto de nunca ter sido facultada ao Banif pós -

resolução, e depois a esta Comissão Liquidatária, a listagem completa dos 

créditos transmitidos na altura da aplicação da medida de resolução para o BST 

e a Oitante, não lhe tendo igualmente sido dado conhecimento das cessões 

posteriores destes acervos de créditos a terceiras entidades, o que impede esta 

Liquidação de promover, por sua iniciativa, a habilitação dos verdadeiros 

cessionários, embora a Comissão Liquidatária requeira, por via de regra, que o 

Tribunal em causa notifique o BST e a Oitante, enquanto verdadeiros titulares 

dos créditos (ou cedentes dos mesmos a terceiras entidades). 

 

 

III.- Outras situações de processos judiciais 

3.1.- Ação popular instaurada contra o Banif, em Liquidação 

A Comissão Liquidatária tomou entretanto conhecimento do Acórdão do Tribunal 

da Relação de Lisboa, proferido no processo n.º 12993/17.4T8LSB.L2, que 

julgou totalmente improcedente o recurso interposto por Mário Alberto Braia e 

Outros, numa ação popular intentada contra o BANIF – Banco Internacional do 

Funchal, S.A., confirmando a decisão de ilegitimidade ativa dos Autores e a 

consequente absolvição do Réu da instância, com condenação dos Recorrentes 

em custas. 
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Na realidade, o Tribunal da Relação considerou não verificados os pressupostos 

legais da ação popular, designadamente por inexistir fundamento comum apto a 

qualificar os interesses em causa como interesses individuais homogéneos, 

tratando-se antes de situações puramente individuais, dependentes do percurso 

contratual específico de cada subscritor, o que naturalmente impedia o uso da 

via da ação popular para tutela das pretensões deduzidas. 

 

IV.- Questões de natureza fiscal 

 

4.1.- Em matéria de fiscalidade, mencione-se, pela sua relevância, o Acórdão 

proferido pelo Tribunal Central Administrativo Sul, em 20 de fevereiro de 2025, 

no âmbito do processo de impugnação judicial n.º 330/08.3BEFUN, no qual se 

discutia a legalidade dos atos tributários de liquidação adicional de IRC e de juros 

compensatórios respeitantes ao longínquo exercício de 2003.  

 
De facto, no decurso de um procedimento de inspeção tributária ao BANIF, a 

Autoridade Tributária liquidou na altura o montante de € 2.785.896,30 a título de 

IRC do ano de 2003, tendo o Banif apresentado, em 11 de dezembro de 2008, 

impugnação judicial contra tal ato tributário, a qual correu os respetivos termos 

no Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, sob o n.º de processo 

330/08.3BEFUN. 

 
 Ora tais atos tributários traduziam alterações ligadas à correção ao lucro 

tributável, no valor de € 10.920.937,99, referente à não aceitação, como custo 

fiscal, da perda patrimonial sofrida por atos de infidelidade perpetrados por dois 

colaboradores do BANIF, bem como à correção ao lucro tributável, no valor de € 

556.785,52, relativa à não aceitação como custo fiscal de parte das provisões 

que foram constituídas para créditos objeto de securitização e ainda a uma 

correção ao referido lucro tributável, no valor de 15.718,91, referente à não 

aceitação como custo fiscal da parte correspondente à regularização de IVA em 

determinadas situações de perdas. 

 
Posteriormente, em 11 de novembro de 2013, o BANIF procedeu ao pagamento 

do montante de € 2.470.921,74, no âmbito de um regime excecional de 
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regularização de dívidas de natureza fiscal aprovado pelo Decreto-Lei n.º 151-

A/2013, de 31 de outubro.  

Entretanto, a 27 de outubro de 2016, o Tribunal Administrativo e Fiscal do 

Funchal proferiu sentença, em cujo âmbito julgou parcialmente procedente o 

pedido apresentado pelo BANIF, anulando, em consequência, o ato de 

liquidação impugnado resultante de parte das correções em tempo feitas pela 

AT. No âmbito da referida sentença, a AT foi, igualmente, condenada à 

restituição das quantias pagas pelo BANIF por referência às correções anuladas, 

acrescidas dos correspondentes juros indemnizatórios. 

A AT recorreu, por seu turno, da mencionada sentença para o Tribunal Central 

Administrativo Sul, tendo o BANIF apresentado as respetivas contra-alegações 

de recurso em 17 de janeiro de 2017, já em plena fase pós-resolução, sendo que 

finalmente, por Acórdão proferido em 24 de fevereiro de 2025, o Tribunal Central 

Administrativo Sul negou provimento ao recurso da AT e manteve a decisão 

recorrida. 

Todavia a AT não procedeu à restituição de qualquer montante, nem indicou 

data, prazo previsível ou qualquer calendarização para a concretização de tal 

restituição. Acresce que, para além da restituição da quantia indevidamente 

paga por referência ao IRC de 2003, o BANIF tem direito ao pagamento de juros 

indemnizatórios, bem como de juros moratórios vencidos desde o termo do prazo 

para a execução espontânea pela AT e até ao cumprimento da obrigação de 

restituição. 

De acordo com os cálculos dos nossos advogados fiscais(GLC), os juros 

indemnizatórios ascendem já a cerca de € 1.225.000,00, sendo que os juros 

moratórios ascendem a cerca de € 269.000,00. 

 
Não existindo infelizmente outro modo desta Massa Insolvente forçar o 

recebimento daquele valor, esta Liquidação viu-se na obrigação de intentar a 

competente ação para execução de julgados, destinada a compelir a 

Administração Tributária ao integral cumprimento da decisão transitada em 

julgado e à efetiva restituição da quantia indevidamente paga pelo BANIF, 

acrescida dos juros a que tem direito. 
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4.2.- Ainda em matéria de fiscalidade, mencione-se a sentença proferida pelo 

Tribunal Administrativo e Fiscal (TAF) do Funchal que veio declarar totalmente 

procedente a Oposição à Execução apresentada pelo BANIF contra a reversão 

de uma dívida de IMT da sociedade devedora originária "CASA OPULENTA, 

S.A.", no valor global de € 423.212,42. 

 

Em particular, o TAF do Funchal veio reconhecer, em linha com a ilegitimidade 

invocada nas alegações escritas apresentadas pelo BANIF, que «o bem já não 

é propriedade do Oponente, pelo que o mesmo deixou de ser parte legítima na 

execução”, o que não pode deixar de determinar a respetiva procedência, sendo 

que a Fazenda Pública ainda poderá recorrer desta decisão, apesar da solidez 

da argumentação do tribunal. 

 

4.3.- Finalmente, refira-se que foi possível demonstrar que o imóvel 

correspondente à fração E do prédio urbano inscrito sob o artigo matricial 4499 

da freguesia de Alcochete consta do Anexo V da décima retificação às listagens 

de bens e direitos sujeitos a registo transferidos do BANIF por efeito direto da 

aplicação da medida de resolução, devendo, por isso, ser considerado 

propriedade da Oitante, S.A. desde 20 de dezembro de 2015. 

Ora esta indicação foi remetida ao Serviço de Finanças de Alcochete, no dia 3 

de março de 2025, no âmbito do direito de audição exercido no procedimento de 

revisão oficiosa n.º 2143202402000288, que se encontra pendente para 

contestação da legalidade das liquidações de IMI respeitantes aos anos de 2019 

e de 2020. 

Sem prejuízo do exposto, o certo é que, conforme referido pelo identificado 

Serviço de Finanças no projeto de decisão daquele procedimento, «o imóvel em 

causa (…) esteve, anteriormente na matriz em nome de Oitante, SA, e foi objeto 

de reclamação (…) [por parte da Oitante] no qual foi proferido despacho de 

deferimento» por referência aos anos de 2017 a 2020; 

No entanto, tendo em conta o exposto e, bem assim, a circunstância de, neste 

momento, o direito da AT liquidar (junto da Oitante) o IMI devido por referência 

a tais anos já ter caducado, parece pouco provável que o Serviço de Finanças 
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de Alcochete inverta a sua posição quanto a esta matéria (e, portanto, deverá 

convolar a decisão de indeferimento projetada em definitiva). Se tal circunstância 

se concretizar, começará a correr prazo para a apresentação por esta Liquidação 

de meios judiciais, nomeadamente pedido de pronúncia arbitral junto do Centro 

de Arbitragem Administrativa (CAAD), uma vez que, no plano substancial, desde 

20 de dezembro de 2015 não é proprietária do imóvel em causa. 

Quanto à liquidação de IMI respeitante ao ano de 2022, cuja legalidade se 

encontrava a ser discutida administrativamente no procedimento de recurso 

hierárquico n.º 2143202410000077, sobre o qual recaiu a decisão final de 

indeferimento constante do email infra (datado de 10-02-2025), afigurou-se que 

a solução menos onerosa passaria por a Oitante assumir o pagamento dos 

indicados montantes indevidamente liquidados a título de IMI ao BANIF, 

podendo, depois, solicitar-se a extinção dos procedimentos pendentes para 

contestação da legalidade das liquidações em causa. 

O facto de finalmente ter sido efetuado o registo definitivo deste imóvel em nome 

da Oitante põe fim a um conjunto de liquidações de IMI feitas indevidamente a 

esta Liquidação. 

 

V.- Regularização de bens não pertencentes ao Banif 

 

5.1.- Em reunião com o IMT relativamente a três veículos que se encontravam 

ainda registados em nome do Banif, mas na posse de terceiros desconhecidos, 

foi possível cancelar a matrícula de um veículo Rover e requerer a apreensão de 

dois veículos Nissan, os quais, na última tentativa de cancelamento promovida 

pela Comissão Liquidatária, ainda tinham um seguro válido e em vigor, o que 

precludia aquela possibilidade. Como se sabe, caso ainda exista seguro em 

nome de algum dos veículos, será necessário apresentar queixa contra 

desconhecidos na PSP, para viabilizar a apreensão dos mesmos. 

 
No entanto, quanto a estes dois últimos veículos veio posteriormente a verificar-

se no site da ASF já nada constar quanto à existência de seguro, o que permitia 

o deferimento da sua apreensão, sendo que o cancelamento da matrícula 

apenas pode ser requerido passados seis meses.  
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Na sequência do ora referido, foi enfim promovido junto do IMT o cancelamento 

das matrículas dessas duas últimas viaturas ainda em nome do Banif, o que 

significa que finalmente se encontram plenamente regularizadas um conjunto de 

situações anómalas que levaram a que esta Comissão Liquidatária tenha 

recebido, ao longo do tempo, várias notificações para pagamento de IUCs e de 

multas cuja origem não lhe era possível conhecer, o que representou uma 

situação absolutamente anómala. 

 
No entanto,  estranhamente, foi recebido nesta liquidação um despacho judicial, 

proferido no âmbito do processo judicial n.º 597/12.2GCTVD, que corre termos 

no Juízo Central Criminal de Loures, ordenando a entrega a esta Comissão 

Liquidatária  de um veículo, marca e modelo Nissan Qashqai, com a matrícula 

73-JP-74, em poder de um terceiro, o qual foi já removido para um depósito à 

guarda da massa insolvente, sendo que esta mandou logo após proceder à sua 

alienação, com consulta a diversos potenciais interessados, embora o estado do 

veículo tenha levado na realidade à sua venda como sucata. Esta viatura não 

estava registada na AT, mas somente na Conservatória do Registo Automóvel, 

em nome do Banif, sendo que com a sua alienação todos os veículos ficam 

regularizados. 

 

5.2.- Em paralelo, foi finalmente concluída a regularização no Registo Predial e 

nas Matrizes Prediais das Finanças de dois imóveis que, pertencendo desde a 

data da resolução, em 20 de dezembro de 2015, à Oitante, se encontravam ainda 

registados em nome do Banif, SA, em Liquidação, o que significa que ao cabo 

de quase dez anos se acham plenamente produzidos todos os efeitos da medida 

de resolução aplicada ao Banif, SA. no referente à transmissão de imóveis para 

o Banco Santander Totta e para a Oitante. Assim, de acordo com a informação 

atual que consta no Portal da AT, não existe qualquer registo de imóveis ou 

viaturas em nome do BANIF SA - Em liquidação, o que representa um importante 

avanço nesta liquidação judicial. 

 

 

VI– Conclusão do período de monitorização pela Comissão Europeia 
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6.1.- A Comissão Liquidatária continuou a prestar informação regular e detalhada 

à Grant Thornton, entidade que, por determinação da Comissão Europeia, 

exerceu desde a aplicação da medida de resolução a função de Monitoring 

Trustee, com vista a avaliar o cumprimento das metas impostas pela referida 

Comissão Europeia na sua Decisão sobre Ajuda de Estado (State Aid case nº 

SA 43977), adotada na altura do apoio financeiro concedido pelo Estado 

Português para viabilizar a resolução do Banif, SA, e especialmente a venda de 

parte da sua atividade comercial ao Banco Santander Totta.  

Na sequência de complexas interações com o Monitoring Trustee, este publicou 

as versões finais do 17º e do 18º Relatórios de Acompanhamento destinados à 

Comissão Europeia, com vista à monitorização das metas da referida Ajuda de 

Estado. 

 

6.2.- Ora, como facto marcante no exercício de 2025, há que evidenciar o facto 

de, na sequência da publicação do 18º Relatório do Monitoring Trustee, a 

Comissão Europeia ter considerado terem sido substancialmente atingidas as 

metas definidas e em consequência formalmente encerrado o chamado 

“período de reestruturação”, tendo assim cessado a obrigação periódica de 

fornecimento de informação àquela entidade e ficando a Comissão Liquidatária 

(e o Estado Português) livre de condicionamentos na gestão dos seus ativos 

remanescentes, o que permitiu, finalmente, iniciar a liquidação da última 

sociedade do grupo, a Banif Cayman, LTD. 

 

VII.-  Registo centralizado de valores emitidos pelo Banif 

 

7.1.- Como se referiu detalhadamente no Relatório de Atividade referente a 

exercícios anteriores, a alteração do Código de Valores Mobiliários (CVM) 

decorrente da publicação da Lei n.º 99-A/2021 de 31 de dezembro, veio, nos 

termos do seu artigo 64.º-A, instituir a obrigatoriedade de registo dos valores 

mobiliários de emitentes que se encontrem em situação de liquidação ou 
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insolvência junto do próprio emitente, ou de um intermediário financeiro que o 

represente. 

 
Podemos hoje afirmar que, apesar da sua elevada complexidade e da 

intervenção de uma multiplicidade de outras entidades, o processo de 

constituição daquele Registo Centralizado, no mês de agosto de 2022, correu 

francamente bem no caso do Banif, SA, embora o desenvolvimento da base de 

dados que o suporta e do respetivo software tenham imposto alguns 

desenvolvimentos subsequentes, que ocorreram já em 2024. 

  

7.2.- Como acima se referiu, os valores mobiliários emitidos pelo Banif – Banco 

Internacional do Funchal, S.A. (“Banif”), depositados nas mais variadas 

instituições financeiras, foram transferidos para o Registo Centralizado criado 

nesta Liquidação, o que em nada afetou a titularidade desses valores, nem a sua 

livre disposição por parte dos investidores, permanecendo os anteriores titulares 

registados, nos seus exatos termos, agora junto do Banif, em Liquidação, o qual 

tem gerido as contas de valores mobiliários dos investidores sem cobrar 

comissões, ao invés do que anteriormente ocorria com algumas Instituições de 

crédito onde se encontravam depositados esses valores mobiliários. 

 
Nesta base de dados ficaram registados 53.394 acionistas (incluindo titulares e 

co-titulares dos valores em causa) e 7.443 obrigacionistas (igualmente incluindo 

titulares e co-titulares). 

Esta Liquidação tem continuado a receber, com crescente frequência, contactos 

de titulares de ações e obrigações, designadamente indagando como poderão 

efetuar a transmissão a terceiros dos valores mobiliários (alguns deles com vista 

a junto da AT demonstrarem a existência de menos valias), pelo que a Comissão 

Liquidatária aprovou um modelo de requerimento e uma minuta de certificado de 

titularidade de valores mobiliários registados junto do nosso Registo 

Centralizado, o qual é facultado aos interessados em efetuarem transações 

sobre esses valores, ou, em geral, para responder a qualquer pedido dos 

titulares de ações e obrigações inscritas no Registo Centralizado. 
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VIII- Arquivos físico e digital 

 

A Comissão Liquidatária mantém um contrato com a EAD que lhe assegura a 

custódia e gestão do arquivo documental do Banif, o que constitui uma obrigação 

jurídica, mesmo se a necessidade da sua consulta tem sido muito pouco 

frequente. 

 
Recorde-se que na sequência da cessação do contrato de prestação de serviços 

de gestão do arquivo digital em tempos firmado com a empresa Kyndril, a 

Comissão Liquidatária procedeu à recolha nas instalações no Porto dessa 

sociedade, de três caixas, com o peso aproximado de 80 kg cada, de tapes, que 

foram transportadas para as instalações da RCM, firma que tem dado apoio 

logístico a esta Liquidação, em Lisboa, o que torna mais fácil a sua eventual 

consulta. 

 

IX.- Liquidação do Banif Cayman, Ltd 

 

Na qualidade de acionista única do Banif Cayman, a Comissão Liquidatária deu 

instruções ao administrador daquela sociedade, Sr. Casey McDonald, para dar 

imediato início ao processo de liquidação voluntária daquela entidade, tendo 

assinado a necessária shareholder resolution, nos termos da Secção 116 (c) do 

Cayman Islands Companies Act (na revisão de 2025) e designado como 

liquidatários (Joint Voluntary Liquidators) os Senhores Michael Green e Grant 

Hiley, ambos da Deloitte, que vêm acompanhando o processo de liquidação e 

dissolução da sociedade, tendo sido outorgados aos liquidatários os poderes 

para qualquer ato que seja necessário ou conveniente para os fins da liquidação 

e para, sendo o caso, efetuarem a distribuição dos ativos da sociedade nos 

termos da lei de Cayman, tendo igualmente sido definidos os critérios de 

determinação da sua remuneração. 

Por seu turno, o referido administrador do Banif Cayman assinou uma 

Engagement Letter e uma Declaração de Solvência daquela entidade, cujo único 

ativo é constituído por uma soma em dinheiro de cerca de 2,4 milhões de USD, 

sendo que os credores, titulares das Notes da EIL, não reclamaram os seus 
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créditos apesar de notificações que lhes foram endereçadas pelo BNYM, na 

qualidade de instituição fiduciária, tendo assim ficado reunidos todos os 

requisitos legais para o início do processo. 

Assim, a Comissão Liquidatária tem praticamente finalizada a chamada “fase de 

liquidação” do processo de insolvência, sendo expectável que o processo de 

liquidação voluntária da entidade Banif Cayman, Ltd, a última participação numa 

entidade com sede no estrangeiro, chegue a seu termo no decurso do verão do 

corrente ano, com o registo da respetiva dissolução, o que fará com que o grupo 

de sociedades que, após a aplicação da medida de resolução ao Banif, se 

mantiveram no banco residual (devido às graves contingências legais ou 

financeiras que as afetavam) e posteriormente integraram esta massa 

insolvente, tenham sido vendidas ou liquidadas, pelo que os ativos desta 

liquidação são a partir de agora exclusivamente constituídos por disponibilidades 

financeiras. 

     

X. A questão da aplicação à Massa Insolvente do Banif da regra da Unidade 

de Tesouraria do Estado 

 

10.1- Face ao conjunto de impactos que tem sobre o desenrolar do processo de 

liquidação judicial do Banif, foram descritos no Relatório Anual de 2024 desta 

Comissão Liquidatária, para o qual remetemos, os principais factos referentes à 

questão da sujeição desta Massa Insolvente à regra da Unidade de Tesouraria 

do Estado (UTE).  

Os fundos de que a massa insolvente é titular e que são necessários para 

assegurar os pagamentos correntes encontravam-se à data depositados na 

Conta de Liquidez no BST, onde todos os movimentos da massa insolvente eram 

efetuados desde o início do processo de insolvência, conforme exigido pelo 

CIRE, achando-se os excedentes aplicados em depósitos a prazo em quatro 

instituições de crédito nacionais (CGD, Novo Banco, Bankinter e Millennium 

BCP). 
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Em tese, o problema é o da compatibilidade da sujeição de uma massa 

insolvente, regulada pelas normas do CIRE, à regra da UTE, na medida em que 

o processo de insolvência judicial em curso se destina a maximizar os interesses 

dos credores, que saem prejudicados pelo facto de a aplicação dos excedentes 

financeiros desta massa insolvente no IGCP impedir a obtenção de taxas de juro 

mais elevadas que será possível conseguir no mercado bancário, mediante um 

processo competitivo entre instituições de crédito, em comparação com as taxas 

oferecidas pela aplicação em CEDICs no IGCP pelo mesmo prazo e valor 

equivalente. 

 
 
10.2.- Inconformada com o despacho do IGCP de 11 de dezembro de 2024, pelo 

qual o IGCP dispensou o BANIF apenas de cumprir o princípio da unidade de 

tesouraria no que respeita aos “valores relativos à custódia de títulos que não 

sejam de dívida pública”, devendo “os restantes valores ser movimentados pelo 

BANIF através de contas no IGCP, pela utilização dos serviços bancários 

disponibilizados por esta Agência”, a Comissão Liquidatária preparou a 

apresentou um novo requerimento  ao IGCP, com data de 30 de dezembro de 

2024, solicitando a reavaliação da decisão de recusa do pedido de isenção da 

regra da UTE para os anos de 2024 e 2025 e seguintes.  

 
Entre outros argumentos aduzidos, a Comissão Liquidatária sublinhou que o 

artigo 1º do CIRE afirma que “O processo de insolvência é um processo de 

execução universal que tem como finalidade a satisfação dos credores”, através 

da recuperação da empresa ou, quando tal não for possível, como foi o caso do 

Banif, pela “liquidação do património do devedor insolvente e a repartição do 

produto obtido pelos credores”. 

 
Por seu turno, no Preâmbulo do D-L nº 53/2004, de 18 de março, que com várias 

alterações e acrescentos posteriores, ainda constitui a base do CIRE, diz-se com 

clareza que “sendo a garantia comum dos créditos o património do devedor, cabe 

aos credores decidir quanto à melhor efetivação dessa garantia e é por essa via 

que, seguramente, melhor se satisfaz o interesse público da preservação do bom 

funcionamento do mercado” e mais adiante se refere que o Direito da Insolvência 

devolve “o papel central aos credores, convertidos, por força da insolvência, em 
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proprietários económicos da empresa”, o que não deixa de ser manifestamente 

relevante na análise da aplicação ao caso vertente do Princípio da UTE. 

Nesta questão não pode deixar de relevar igualmente o artigo 150º, nº 6, do CIRE, 

que dispõe que “as somas recebidas em dinheiro pelo administrador da 

insolvência, ressalvadas as estritamente indispensáveis às despesas correntes de 

administração, devem ser imediatamente depositadas em instituição de crédito 

escolhida pelo administrador da insolvência”, neste caso pela Comissão 

Liquidatária. 

Estas regras, bem como a circunstância de a massa insolvente do BANIF ter uma 

finalidade específica e exclusiva que é fixada por lei (a de pagar, na medida do 

produto da massa, os créditos que sejam reconhecidos no processo judicial de 

insolvência) são elementos constitutivos de uma situação jurídico-legal que se 

afigura incompatível com uma hipotética aplicação do princípio da unidade da 

tesouraria – que, nos termos do artigo 54.º da Lei de Enquadramento Orçamental 

implica “a centralização e manutenção dos dinheiros públicos na Tesouraria 

Central do Estado” e a sua “gestão integrada”, para satisfação dos 

compromissos financeiros gerais do Estado e não dos interesses dos credores 

da Massa Insolvente. 

 

10.3.- Os membros da Comissão Liquidatária, tendo em conta que o processo 

de insolvência se encontra na pura esfera judicial, sob a orientação de um Juiz, 

assistido por uma Comissão de Credores (na qual se acham representados o 

Fundo de Resolução e a Autoridade Tributária), decidiram ainda, por 

requerimento apresentado no Tribunal, em fevereiro de 2025, informar desta 

situação o Juiz do processo de liquidação judicial que está a decorrer no Tribunal 

do Comércio de Lisboa (Juiz 6), alertando para que se pode estar perante uma 

situação em que esta Liquidação seja forçada a afastar-se do que prescreve o 

CIRE no sentido da maximização da massa patrimonial que lhe foi confiada para 

a satisfação, ainda que parcial, dos credores. Assim, foi requerido ao M. Juiz do 

processo que corre termos no Juízo do Comércio de Lisboa (Juiz 6), que se digne 

determinar não ter a Comissão Liquidatária de cumprir o disposto no n.º 6 do 

artigo 105.º da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro, designadamente no que 
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concerne à utilização forçada dos serviços bancários disponibilizados pelo IGCP, 

para aplicação das suas disponibilidades financeiras.  

 

10.4.- A questão é, pois, a da aplicabilidade ou não ao BANIF, enquanto 

instituição de crédito em liquidação, do regime previsto no n.º 6 do artigo 105.º 

da Lei n.º 82/2023, de 29 de dezembro, sob a epígrafe “Princípio da unidade de 

tesouraria”, bem como, consequentemente, do disposto relativamente à 

respetiva execução, no Decreto-Lei n.º 17/2024, de 29 de janeiro e 

subsequentemente no D-L nº 13-A/2025, de 10 de março. 

 

Trata-se de regras gerais de carácter orçamental a que estão sujeitas, salvo 

exceções, as entidades públicas, enquadradas no regime geral de execução dos 

Orçamentos de Estado. Primacialmente, o princípio da unidade de tesouraria 

está pensado para a tesouraria “do Estado e das entidades que integram o 

subsetor da administração central” (cfr. artigo 53.º, n.º 1 da Lei de 

Enquadramento Orçamental), dispondo, por sua vez, os Decretos-Leis anuais de 

execução orçamental que tal princípio se aplica às entidades mencionadas no 

n.º 4 do artigo 2.º da Lei de Enquadramento Orçamental, isto é, às entidades 

públicas reclassificadas e também aos serviços e fundos autónomos (salvo 

expressa isenção por via de decisão do IGCP, ou de normas dos Decretos-Leis 

de execução orçamental anualmente publicados).  

Diferentemente, o regime da insolvência, regulado exclusivamente pelo CIRE, 

visa exclusivamente prosseguir a satisfação dos credores (cfr. artigos 1.º, n.º 1 

e 46.º, n.º 1 do CIRE), provendo à conservação e frutificação dos ativos do 

insolvente (cfr. artigo 55.º, n.º 1 do CIRE). 

Com efeito, a partir do momento em que o BANIF é declarado insolvente e 

iniciado o processo de liquidação, fica, por força do disposto no artigo 8.º, n.º 1 

do Decreto-Lei n.º 199/2006, de 25 de outubro de 2006, sujeito às regras da 

insolvência regulada exclusivamente pelo CIRE. Este regime, deve, 

coerentemente, sobrepor-se às regras orçamentais em causa, na medida em 

que os dois regimes são dificilmente compatíveis na sua aplicação.  
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No regime do CIRE, a prossecução da satisfação dos credores cumpre-se, 

designadamente, através do poder que a lei confere ao administrador da 

insolvência de escolher a instituição de crédito em que são depositadas as 

disponibilidades da massa insolvente - exatamente para lhe permitir, através 

dessa escolha, maximizar essas disponibilidades depositando os valores que 

integram a massa insolvente em instituição ou instituições de crédito escolhidas 

em função das melhores ofertas de taxas de juro recebidas. 
 

Por isso, a sujeição do BANIF ao princípio da unidade de tesouraria do Estado 

não apenas coarta um poder legal atribuído ao administrador de insolvência, no 

caso à Comissão Liquidatária, como obriga a que as disponibilidades financeiras 

da massa insolvente fiquem depositadas em contas da IGCP, com prejuízo para 

os credores, já que neste caso a remuneração que a massa insolvente obterá 

por tais disponibilidades é inferior à que pode obter na banca comercial. 

 
 

10.5.- Entretanto, por despacho de 29 de setembro de 2025, foi recebida nova 

decisão do IGCP (em resposta ao requerimento por nós apresentado para 

reconsideração da decisão anterior)  no sentido de entender “que o atual estatuto 

e natureza do BANIF em Liquidação não é incompatível com o cumprimento do 

princípio da UTE, uma vez que o IGCP presta os serviços bancários de que à 

partida o BANIF em Liquidação precisa, em nada comprometendo a agilidade e 

eficiência de procedimentos que se crê exigível nesta fase”. E mais adiante 

conclui: 

“Pelo exposto, atento tudo o que foi indicado supra, e não existindo qualquer 

precedente neste sentido, o IGCP mantém o despacho inicial, excecionando 

somente do cumprimento da UTE, para o ano 2025, os valores relativos à 

custódia de títulos”, serviço que aquele organismo não tem capacidade de 

prestar. E de novo, sem apresentar qualquer argumento de ordem legal, concluiu 

que a dispensa da UTE não pode ser concedida com base na natureza jurídica 

da entidade requerente, uma massa insolvente, mas apenas em função dos 

serviços bancários que o IGCP não presta, não pode prestar ou não pretende 

prestar. 
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Perante esta decisão, a Comissão Liquidatária exprimiu desde logo a  sua 

disponibilidade para de imediato encetar negociações para a eventual 

transferência da totalidade ou parte das disponibilidades financeiras desta 

Massa Insolvente para o referido IGCP.   

 

10.6.- Como da resposta do IGCP se conclui que a única forma de a Massa 

Insolvente do Banif ser isenta da aplicação da UTE seria uma eventual 

intervenção legislativa no Decreto-Lei de Execução Orçamental para 2026, 

através da introdução de uma isenção específica em norma equivalente à do 

atual nº4 do artigo 97º do D-L nº 13-A/2025, de 10 de março, a Comissão 

Liquidatária solicitou também, por carta dirigida a Sua Excelência o Ministro de 

Estado e das Finanças com data de 30 de outubro, a consagração legislativa 

expressa dessa isenção relativamente à Massa Insolvente, o que resolveria 

radicalmente esta questão. 

 

Na sequência de uma reunião com o INE, que compreendeu inteiramente a 

situação e o dilema que ela suscita, fomos informados que, na medida em que 

esta Massa Insolvente não exerce manifestamente qualquer atividade mercantil, 

se impunha a sua requalificação de EPR para a categoria dos Serviços e Fundos 

Autónomos, tendo sido afirmado que esta classificação decorria de puros 

princípios estatísticos, de acordo com as regras das Contas Nacionais e 

Regionais, sem que dela se pudessem extrair quaisquer outras consequências. 

Ora nesta matéria controvertida da aplicação da regra da UTE à Massa 

Insolvente do Banif, uma questão que quer o IGCP, quer o INE, reconhecem não 

ter qualquer precedente e que, em termos doutrinais mas também práticos, 

coloca o problema da eventual violação de normas do Código da Insolvência e 

da Recuperação de Empresas, não é possível ignorar a circunstância de a massa 

insolvente do BANIF ter uma finalidade específica e exclusiva que é fixada por lei 

(a de maximizar o património da massa insolvente e pagar, na medida das suas 

disponibilidades. os créditos que sejam reconhecidos no processo judicial de 

insolvência), com base na observância de diversas normas imperativas do CIRE, 

o que se afigura dificilmente compatível com a aplicação do princípio da unidade 

da tesouraria do Estado (UTE) – que, nos termos do artigo 54.º da Lei de 

Enquadramento Orçamental implica “a centralização e manutenção dos 
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dinheiros públicos na Tesouraria Central do Estado” e a sua “gestão integrada”, 

para satisfação dos compromissos financeiros gerais do Estado. 

 

10.7.- Face ao último despacho do IGCP, a Comissão Liquidatária solicitou uma 

reunião com o mesmo para compreender quais os passos seguintes e avaliar a 

eventual necessidade de adaptação dos processos utilizados na vida financeira 

da liquidação, dispondo-se - com ressalva expressa da decisão final sobre este 

assunto do M. Juiz titular do processo de insolvência - a transferir as suas 

disponibilidades financeiras para aquele instituto. 

 
Nessa reunião, ficou acordado com o IGCP que a Comissão Liquidatária 

manterá, por razões operacionais, uma conta DO junto do Banco Santander 

Totta, associada à manutenção da conta de títulos nessa instituição de crédito. 

Também em função do acordado nessa reunião, a Comissão Liquidatária, deu 

instruções às instituições de crédito onde mantinha os depósitos a prazo 

entretanto vencidos, para transferir a totalidade dos saldos para a Conta de 

Liquidez do Banif, em Liq, então aberta no IGCP.  

A Comissão Liquidatária mantém uma conta de depósitos à ordem no Banco 

Santander Totta, associada à gestão da carteira de títulos desta Massa 

Insolvente confiada àquela instituição, através da qual são igualmente 

processados os pagamentos correntes da insolvência. Esta solução operacional 

foi objeto de posições divergentes no seio da Comissão Liquidatária, cujo teor 

se encontra consignado na Ata da reunião de 6 de maio de 2026. 

 

10.8.- Atualmente acha-se depositado no IGCP o montante de 50.301 milhares 

de euros, tendo a Comissão Liquidatária deliberado aplicar em CEDICs a um 

ano, à taxa de juro de 1,73%, 48 milhões de euros, investindo ainda mais um 

milhão de euros em CEDICs a seis meses, à taxa de 1,54%, e mantendo o 

remanescente à ordem, para fazer face a despesas atuais ou previsíveis. 

 
O referido remanescente divide-se por duas contas, uma Conta de Liquidez cujo 

saldo à data de 31 de março de 2026 era de € 720.094,63, e uma Conta afetada 
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ao relacionamento com a Autoridade Tributária, que nessa data evidenciava um 

valor de € 581.380,23. 

 

XI.- Situação financeira da Liquidação e comentários às Contas da 
Liquidação do Banif, SA, em 2024 

  

11.1.- Capitais próprios negativos 

Com referência a 31 de dezembro de 2025, o Ativo Líquido do Banif, SA, em 

Liquidação, ascendia a € 51.054 milhares de euros, em comparação com € 

50.400 mil euros no final do exercício anterior.  

O total do Passivo, por mero efeito mecânico da contagem pro forma de juros 

sobre a prática totalidade das classes da dívida que permaneceram no banco 

residual, de que esta Liquidação é sucessora jurídica, após a aplicação da 

medida de resolução ao Banif, aumentou sucessivamente de 909,4 M de euros 

em 31 de dezembro de 2021 para 931,27 M de euros no termo de 2022, 944,67 

M de euros em 31 de dezembro de 2023, 964,32 M de euros no final de 2024 e 

985,77 M de euros no termo de 2025. 

Pela sua relevância específica e pelo seu volume, destacam-se os Outros 

Passivos Subordinados, que correspondem grosso modo à emissão de dívida 

subordinada, com um montante, no termo do exercício de 2025, que ascende a 

384.479 mil euros, e os Outros Passivos, no valor de 588.515 mil euros, passivos 

estes que abarcam, entre outros, o crédito privilegiado, nos termos da lei 

aplicável, do Fundo de Resolução sobre esta Liquidação, no valor em capital de 

489 milhões (M) de euros, bem como o crédito, reclamado e reconhecido como 

ordinário, no valor de 53,39 M de euros, decorrente de uma condenação do Banif 

em processo instaurado pelo Novo Banco contra o Banif, SA, por sentença de 

30 de dezembro de 2016, transitada em julgado, o qual posteriormente foi cedido 

à Ares Lusitani, uma sociedade de titularização de créditos.  

O capital próprio apresenta-se negativo em 31 de dezembro de 2025 no valor de 

934,721 milhões (M), o que compara com Fundos Próprios negativos de 913,91 

milhões (M) de euros no termo de 2024 e de 894,8 M de euros no final de 2023, 
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quando é certo que se situava em 806 M de euros no final de 2018, ano em que 

se iniciou o processo de liquidação judicial do Banif. 

 

11. 2.-  Resultado do exercício 

O Resultado Líquido (negativo) do exercício de 2025 atingiu 20.802 mil euros, 

em comparação com 19.039 mil euros em 2024 e com 17.813 mil euros em 2023, 

inserindo-se na linha de sucessivos prejuízos observados ao longo dos anos, 

essencialmente por efeito da contagem de juros sobre os passivos. Assim, os 

juros contabilizados sobre o passivo financeiro no exercício de 2025, no valor de 

23.404 mil euros, comparam com o montante de 19.653 mil euros em 2024, de 

17.848 mil euros em 2023 e de 14.900 milhares de euros de juros em 2022, 

continuando naturalmente a aumentarem a sua expressão em exercícios 

subsequentes, pelo mero efeito mecânico do aumento anual da base de cálculo 

desses juros. 

As provisões para processos judiciais, constituídas de acordo com o critério de 

provisionar os montantes daqueles processos em que, de acordo com o juízo 

feito pelos advogados, exista uma probabilidade de esta instituição vir a ser 

condenada igual ou superior a 50%, mantiveram-se no termo do exercício de 

2025 em 1.138 mil euros. 

 Por seu turno, as contingências fiscais dão lugar a provisões que correspondem 

aos montantes cujo futuro dispêndio, de acordo com os nossos assessores 

fiscais, se torna provável por virtude de impostos sobre os lucros ou de impostos 

sobre a dação em pagamento de imóveis efetivada antes da resolução do Banif, 

beneficiando de isenção de IMT na condição de a sua revenda ocorrer no prazo 

legal, que originaram processos tributários ainda em curso a esta data. Ora as 

provisões para contingências fiscais, que ascendiam no fim de 2024 a 2.131 mil 

euros, baixaram em 2025 para € 1.181.037,89, libertando parte das provisões 

constituídas para esta finalidade. 

 

11.3.- Gastos Gerais Administrativos 
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Os Gastos Gerais Administrativos situaram-se em 2025 no valor de 795 mil 

euros, o que representa uma descida substancial relativamente ao exercício de 

2024, em que se cifraram em 1.739 milhares de euros, e mais ainda face ao 

exercício de 2023, em que tinham atingido a cifra de 2.543 mil euros em 2023, 

associados a um conjunto de operações de carácter extraordinário que tiveram 

lugar nesse ano. 

As mais significativas despesas de estrutura desta Liquidação continuam a ser 

os custos associados à renda das instalações onde esta funciona, os honorários 

de advogados (Sérvulo e GLC, esta para assuntos fiscais), o pagamento de 

serviços à empresa que presta apoio administrativo e informático (RCM) a esta 

Liquidação, os custos com a empresa que processa a contabilidade (a UHY) e 

os pagamentos à sociedade (EAD) que assegura a manutenção de arquivos 

físicos e também  

Não existindo, nem se perspetivando no futuro, quaisquer receitas significativas, 

e sendo necessário fazer face aos custos correntes considerados necessários 

ao prosseguimento ordenado desta liquidação judicial, como honorários de 

advogados, trabalhos especializados de vária índole, manutenção de arquivos 

físicos, e outros, além da resolução de contingências várias que ficaram nesta 

Liquidação, verifica-se que apenas um grande esforço de contenção e a 

circunstância de o processo de insolvência ter estado praticamente parado ao 

longo de 2025 permitiram descer para apenas 795 milhares de euros o valor dos 

Gastos Gerais Administrativos, valor que pela primeira vez foi inferior aos 

proveitos obtidos com juros de aplicações em Instituições de Crédito, os quais 

ascenderam a 1.113 mil euros, o que significa, em termos práticos, um 

funcionamento equilibrado desta Liquidação ao longo do exercício de 2025. 

Os custos médios mensais ao longo do exercício de 2025 foram de € 65.537,15 

euros, o que representa, como se disse, um considerável esforço de contenção 

de custos por parte da Comissão Liquidatária. 

Deve mencionar-se que se prevê que possa ocorrer ao longo do segundo 

semestre de 2026 um aumento significativo do nível médio dos gastos correntes, 

sobretudo influenciado pelas despesas com honorários e outros custos jurídicos, 

a partir do momento em que sejam proferidos os despachos saneadores e em 
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que se iniciem os julgamentos das impugnações judiciais apresentadas pelos 

credores não conformados com os termos do reconhecimento e graduação de 

créditos determinados por esta Comissão Liquidatária. 

 

XII - Desreconhecimento de valores em Contas Extrapatrimoniais 

12.1.- No âmbito dos trabalhos de fecho das contas anuais de 2025, a Comissão 

Liquidatária considerou recomendável procurar atualizar certas situações que já 

há muito se encontram ultrapassadas, nomeadamente introduzindo correções às 

Contas Extrapatrimoniais. 

 
No sentido de promover, ao fim de vários anos, o saneamento do balanço, 

incluindo as Contas Extrapatrimoniais, foram realizadas diferentes diligências e 

averiguações, que permitiram desreconhecer algumas verbas constantes da 

Contabilidade desde a data da resolução do Banif, SA, e da divisão dos seus 

ativos e passivos pelo BST, Oitante e o banco residual cujo património foi 

apreendido por esta liquidação, verbas essas que não faria sentido manter, com 

base em razões jurídicas e contabilísticas.  

 
Assim, a Comissão Liquidatária examinou em detalhe as situações constantes 

das Notas 12 e 18 das Demonstrações financeiras relativas ao exercício de 2024, 

que correspondem a Compromissos e Garantias transferidos na data da 

resolução do Banif para o banco residual e posteriormente incluídos nas 

responsabilidades potenciais da Massa Insolvente. 

Depois de uma primeira análise, foi elaborado um estudo sobre essas várias 

situações mediante uma averiguação mais profunda e com um rigoroso 

enquadramento jurídico-contabilístico das mesmas. 

Em consequência, a Comissão Liquidatária deliberou dar instruções à UHY, 

sociedade que assegura a contabilidade desta liquidação, no sentido de 

desreconhecer várias situações registadas fora do balanço em Contas 

Extrapatrimoniais, que por qualquer razão se tornaram entretanto inexigíveis, 

com os fundamentos apresentados caso a caso. 
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Antes de mais, há que considerar que as garantias bancárias, avales e demais 

compromissos fora de balanço constituem obrigações acessórias cuja eficácia 

depende da subsistência da obrigação principal garantida. Sublinhe-se que no 

contexto de uma liquidação judicial se o beneficiário da garantia não reclamar o 

seu crédito dentro do prazo legal, ainda que sob condição, extingue-se a 

obrigação principal, o que determina, por via da relação de acessoriedade, a 

extinção da própria garantia em causa (artigo 627.º do Código Civil).  

 
De facto, as garantias só podem ser chamadas e eventualmente executadas se 

existir incumprimento da obrigação principal e se o beneficiário exercer o seu 

direito dentro dos prazos contratuais e legais aplicáveis. No caso concreto do 

Banif, em Liq, decorridos mais de dez anos sem que tenha ocorrido a chamada 

da garantia e sem que tenha havido reclamação no processo de insolvência, 

presume-se a renúncia tácita ao direito ou, no mínimo, a inexistência de interesse 

económico na sua execução (artigo 331.º do Código Civil), tornando-se a mesma 

inexigível.  

 

12.2.- Analisando os vários casos, verifica-se que no caso da garantia (EUR 

80.000,00) - Rubrica 90041, do Banif Bank Malta, existia uma Standby Letter of 

Credit emitida pelo Banif, SA, a favor do Banif Bank Malta PLC. 

Ora a Standby Letter of Credit é um instrumento de garantia bancária com prazo 

de validade expressamente definido, em que a caducidade opera 

automaticamente pelo decurso do prazo, extinguindo o direito do beneficiário.  

Tendo esta garantia caducado em 17 de julho de 2016, o Banif Bank Malta PLC 

perdeu o direito de a chamar ou executar a partir dessa data. A ausência de 

reclamação de créditos no processo de liquidação confirma a inexistência de 

litígio ou de obrigação exigível, pelo que a garantia foi desreconhecida nas 

contas de 2025, por caducidade do instrumento e inexistência de qualquer 

obrigação presente.  

 

12.3.- Outro caso respeita ao Fundo Banif Portugal Crescimento e reporta-se a 

Opções sobre Ativos Vendidos (no montante de EUR 30.000.000,00) Rubrica 

9200000, com data de posição de 31 de dezembro de 2015. Ora o Fundo Banif 
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Portugal Crescimento, decorridos mais de 10 anos sobre a data de referência, 

foi entretanto liquidado e dissolvido, não tendo sido exercidas as opções e não 

tendo havido reclamação de créditos no processo de liquidação judicial, como a 

lei impõe. As opções financeiras são contratos que conferem ao titular o direito, 

mas não a obrigação, de comprar ou vender um ativo a um preço determinado, 

dentro de um prazo contratual específico.  

O não exercício da opção dentro do prazo contratual determina a caducidade do 

direito, nos termos do artigo 328.º do Código Civil. Decorridos mais de 10 anos 

sem exercício desse direito e sem reclamação no processo de liquidação, 

presume-se que o prazo de exercício caducou e que o titular da opção deixou de 

ter interesse económico no seu exercício, sendo que não foi apresentada 

qualquer reclamação de créditos. 

 
Nestes termos, o compromisso em causa deve ser desreconhecido das contas 

de 2025 por caducidade do direito de exercício, e ainda tendo em conta a 

liquidação e dissolução do beneficiário (Banif Portugal Crescimento – Fundo) e 

a ausência de reclamação nos termos do CIRE.  

 

12.4.- O terceiro caso refere-se ao Hotel Talismã, com um Compromisso 

registado em Garantias no montante EUR 997.000,00, sendo a provisão para 

esse efeito (e naquele montante) mantida no R&C de 2024 sob a rubrica 

"Garantias e Compromissos Assumidos" (total de provisões: EUR 997 mil)  

Trata-se de uma garantia relacionada com subsídios concedidos pelo Governo 

Regional dos Açores (GRA) à entidade gestora do Hotel Talismã.  

Decorridos mais de 10 anos sobre a resolução do Banif sem qualquer 

reclamação de créditos, nos termos do artigo 128.º do CIRE, no processo de 

liquidação judicial, relacionada com a garantia referente ao Hotel Talismã/GRA, 

tem lugar a extinção da obrigação para efeitos processuais, com presunção de 

renúncia tácita ao direito pelo decurso de mais de 10 anos sem exercício. Assim, 

a ausência de reclamação de créditos pelo Governo Regional dos Açores 

relativamente à garantia do Hotel Talismã, decorridos mais de 10 anos, 

determina a extinção dessa obrigação nos termos do artigo 128.º do CIRE. 
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12.5.- O quarto caso analisado refere-se à Açortur / Investaçor / Fundo de 

Turismo dos Açores / EDA (parcialmente) estando documentadas relativamente 

à Açortur I Turísticos Açores, SA – duas garantias pessoais/institucionais (rubrica 

900001) no montante total (registado na Nota 12) de EUR 539.088,14 (EUR 

537.329,08 + EUR 1.759,06). Assim, mantinham-se em aberto duas garantias 

bancárias específicas, uma de EUR 1.759,06 a favor da EDA (Eletricidade dos 

Açores) e outra de EUR 537.329,08 a favor do Fundo de Turismo dos Açores. 

Também aqui a ausência de reclamação de créditos, ainda que sob condição, 

pela EDA e pelo Fundo de Turismo dos Açores relativamente às garantias 

prestadas a favor da Açortur e uma vez decorridos mais de 10 anos, tem lugar a 

extinção da obrigação, nos termos do artigo 128.º do CIRE. 

  

12.6.- Nos restantes casos analisados, verifica-se que as Garantias e 

Compromissos devem ser mantidas, por ora, uma vez que em situações 

similares a Banif Imobiliária, a Cofidis e o Bison Bank apresentaram 

atempadamente as suas reclamações de créditos, nalguns casos sob condição, 

devendo estes casos serem acompanhados e reanalisados no fecho das Contas 

do exercício de 2026. 

Por efeito conjugado do desreconhecimento daquelas quatro situações, teremos 

um montante global de 31.616.088,14 a desreconhecer nas Contas de 2025, em 

matéria de Compromissos e Garantias. 

 

XIII. - Variação das Disponibilidades Financeiras  

No final do ano de 2025, as Disponibilidades Financeiras totais ascendiam a € 

50.590.900,66, o que compara com € 50.002,00 no final de 2024, devido a 

receitas originadas pelo recebimento de juros de depósitos a prazo em 

instituições de crédito nacionais superiores às despesas correntes com Gastos 

Administrativos ao longo do ano em causa. As disponibilidades desta Liquidação 

mantiveram-se, quase até ao final de 2025  aplicadas em depósitos a prazo de 

curta duração (3 meses) em quatro instituições de crédito nacionais, até que 

fosse definitivamente decidido o pedido de isenção da regra da Unidade da 

Tesouraria do Estado apresentado por esta Liquidação.  
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Como acima se referiu, chegou-se, embora sob reserva da decisão judicial sobre 

o caso, a um acordo com o IGCP no sentido da transferência de todos os fundos 

em instituições de crédito para as contas do Banif, em Liq, entretanto abertas 

nessa instituição, o que irá provocar uma redução do valor dos juros a receber. 

Na realidade, as atuais taxas de juro servidas pelo IGCP para as aplicações em 

CEDICs, são inferiores às taxas oferecidas pela banca comercial para os valores 

em causa e para depósitos a prazo de um ano, mais a mais num período de alta 

das taxas de juro nominais como é o atual, tendo em conta as expectativas 

inflacionistas decorrentes da crise no Médio Oriente e da situação de incerteza 

que paira sobre a economia mundial. 

 

XIV.- Conclusões 

 

Como atrás se referiu, o capital próprio da sociedade liquidanda situava-se, no 

termo de 2025, no valor negativo de 934,7 M de euros, o que compara com 806 

M de euros no final de 2018 (o ano inicial da liquidação propriamente dita, 

iniciada em 22 de maio desse ano com a revogação da autorização do Banif, SA, 

pelo Banco Central Europeu), refletindo a acumulação de prejuízos de 

sucessivos exercícios e a originária debilidade financeira desta Liquidação e 

consequente incapacidade para pagar a generalidade dos créditos que foram ou 

venham a ser reconhecidos, com exceção de uma parcela dos créditos com a 

qualificação de privilegiados. Naturalmente, a contagem de juros sobre os 

passivos, mesmo sabendo-se que as forças da Liquidação não permitirão pagar 

senão uma parcela modesta do capital em dívida, tem contribuído decisivamente 

para o avolumar desses prejuízos ao longo dos sucessivos exercícios. 

Finalmente, há que sublinhar que a leitura do presente Relatório de Atividade da 

Comissão Liquidatária deve ser complementada, no respeitante ao 

enquadramento histórico e à informação de carácter geral e contextual, pela 

Notas Anexas às Demonstrações Financeiras a 31 de dezembro de 2025 que 

são publicadas conjuntamente com o presente Relatório (Anexo 1) e fornecem 

um conjunto de pormenorizada informação adicional. 
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1 – Demonstrações Financeiras Separadas 

1.1 – Demonstração da Posição Financeira 

 

31-12-24

No tas
Valo r antes  de  

pro vis õ es  e  

amo rtizaçõ es

Imparidade  e  

amo rtizaçõ es Valo r líquido Valo r líquido

Dis po nibilidades  em o utras  ins tituiçõ es  de  c rédito 3 50 591 - 50 591 1 431 

Ativo s  finance iro s  de tido s  para  nego ciação 4 e  10 387 (387) - -

Outro s  a tivo s  finance iro s  ao  jus to  va lo r a través  de  

res ultado s 5 - - - -

Ativo s  finance iro s  dis po níve is  para  venda 6 e  10 794 (794) - -

Aplicaçõ es  em ins tituiçõ es  de  c rédito 7 e  10 10 473 (10 473) - 48 571 

Inves timento s  em filia is , as s o c iadas  e  

empreendimento s  co njunto s 8 e  10 20 842 (20 842) - -

Ativo s  po r impo s to s  co rrentes 4 -  4 3 

Outro s  a tivo s 9 459 - 459 395 

To ta l do  Ativo 83 550 (32 496) 51 054 50 400 

Recurs o s  de  o utras  ins tituiçõ es  de  c rédito 11 - - 462 462 

P ro vis õ es 12 - - 2 319 4 266 

Ins trumento s  repres enta tivo s  de  capita l 13 - - 10 000 10 000 

Outro s  pas s ivo s  s ubo rdinado s 13 - - 384 479 365 052 

Outro s  pas s ivo s 14 - - 588 515 584 539 

To ta l do  P as s ivo - - 985 775 964 319 

Capita l 15 - - 3 616 581 3 616 581 

P rémio s  de  emis s ão 15 - - 199 765 199 765 

P ro duto  da  Atividade 15 - - (4 730 265) (4 711 226)

Res ultado  do  exerc íc io 15 - - (20 802) (19 039)

    

To ta l do  Capita l - - (934 721) (913 919)

To ta l do  P as s ivo  + Capita l - - 51 054 50 400 

O Co ntabilis ta  Certificado A Co mis s ão  Liquida tá ria

As  no tas  explica tivas  fazem parte  integrante  des tas  demo ns traçõ es  finance iras

31-12-25

BANIF - BANCO INTERNACIONAL DO FUNCHAL, S .A. - EM LIQUIDAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DA P OSIÇÃO FINANCEIRA

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(mo ntantes  expres s o s  em milhares  de  euro s )
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1.2 – Demonstração de Resultados 

 

No tas 31-12-25 31-12-24

J uro s  e  rendimento s  s imilares 16 1 113 1 892 

J uro s  e  encargo s  s imilares 17 (23 404) (19 653)

Margem financeira (22 291) (17 761)

Encargo s  co m s erviço s  e  co mis s õ es (1) (3)

Res ultado s  de  a lienação  de  o utro s  a tivo s  - (153)

Outro s  res ultado s  de  explo ração 18 338 673 

P ro duto  da  Atividade (21 954) (17 244)

Gas to s  gera is  adminis tra tivo s 19 (795) (1 739)

Res ultado  Operac io nal (22 749) (18 983)

P ro vis õ es  líquidas  de  repo s içõ es  e  anulaçõ es 12 1 947 (90)

Imparidade  de  o utro s  a tivo s  finance iro s  líquida  de  revers õ es  e  recuperaçõ es 20 - 87 

Imparidade  de  o utro s  a tivo s  líquida  de  revers õ es  e  recuperaçõ es 21 - (53)

Res ultado  antes  de  impo s to s  (20 802) (19 039)

Impo s to s

    Co rrentes - -

    Diferido s 10 - -

Res ultado  apó s  impo s to s  (20 802) (19 039)

Res ultado  das  o peraçõ es  des co ntinuadas

Res ultado  Líquido  imputável - -

Res ultado  líquido  do  exerc íc io (20 802) (19 039)

O Co ntabilis ta  Certificado A Co mis s ão  Liquida tária

As  no tas  explica tivas  fazem parte  integrante  des tas  demo ns traçõ es  finance iras

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

BANIF - BANCO INTERNACIONAL DO FUNCHAL, S .A. - EM LIQUIDAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS

(mo ntantes  expres s o s  em milhares  de  euro s )
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1.3 – Demonstração do Rendimento Integral 

 

No tas 31-12-25 31-12-24

Res ultado  liquido  do  exerc íc io (20 802) (19 039)

Itens  s us ce tíve is  de  s e rem rec las s ificado s  para  res ultado s

Ativo s  finance iro s  dis po níve is  para  venda

Ganho s  / (perdas ) de  jus to  va lo r - -

Impo s to s  de  jus to  va lo r - -

- -

Itens  s us ce tíve is  de  não  s erem rec las s ificado s  para  res ultado s

Ganho s  / (perdas ) a tuaria is - -

Impo s to s  Ganho s  / (perdas ) a tuaria is - -

To ta l o utro  rendimento  integra l - -

To ta l ganho s  e  perdas  reco nhec ido s  no  perío do (20 802) (19 039)

Res ultado  de  o peraçõ es  des co ntinuadas - -

To ta l do  rendimento  integra l (20 802) (19 039)

O Co ntabilis ta  Certificado A Co mis s ão  Liquida tá ria

As  no tas  explica tivas  fazem parte  integrante  des tas  demo ns traçõ es  finance iras

BANIF - BANCO INTERNACIONAL DO FUNCHAL, S .A. - EM LIQUIDAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DO RENDIMENTO INTEGRAL

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(mo ntantes  expres s o s  em milhares  de  euro s )
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1.4 – Demonstração das Alterações dos Capitais Próprios 

 

Notas Cap ital
Prémios  de 

Emissão

Reservas  

de 

Reavaliação

Outras  

Reservas  e 

Resultados  

Trans itados

Resultado  

do  

Exercício

To tal

Saldos  em 31-12-2023 3  616  581 199  765 - (4  693  413) (17 813) (894  880)

Saldos  em 31-12-2023 3  616  581 199  765 - (4  693  413) (17 813) (894  880)

Aplicação  do  Resultado  líquido  do  exercício  anterio r

   Transferência para reservas /resultados  trans itados - - - (17 813) 17 813  -

Rend imento  integ ral - - - - (19  039) (19  039)

Saldos  em 31-12-2024 3  616  581 199  765 - (4  711 226) (19  039) (913  919)

Saldos  em 31-12-2024 3  616  581 199  765 - (4  711 226) (19  039) (913  919)

Aplicação  do  Resultado  líquido  do  exercício  anterio r - - - (19  039) 19  039  -

Rend imento  integ ral - - - - (20  802) (20  802)

Saldos  em 31-12-2025 17 3  616  581 199  765 - (4  730  265) (20  802) (934  721)

O Contab ilis ta Cert ificado A Comissão  Liquidatária

BANIF - BANCO INTERNACIONAL DO FUNCHAL, S.A. - EM LIQUIDAÇÃO

DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES DOS CAPITAIS PRÓPRIOS

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(montantes  expressos  em milhares  de euros)

As  no tas  exp licat ivas  fazem parte integ rante des tas  demonstrações  financeiras  
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1.5 - Demonstração dos Fluxos de Caixa 

 

No tas 31-12-25 31-12-24

ATIVIDADE OP ERACIONAL

Res ultado s  de  Explo ração :

Res ultado  líquido  do  perío do (20 802) (19 039)

P ro vis õ es  do  exerc íc io 12 (1 947) 90 

(22 749) (18 949)

Variação  do s  Ativo s  e  P as s ivo s  Operac io na is :

(Aumento )/Diminuição  de  a tivo s  finance iro s  ao  jus to  va lo r a través  de  res ultado s  - -

(Aumento )/Diminuição  de  aplicaçõ es  em o utras  ins tituiçõ es  de  c rédito 48 571 (572)

(Aumento )/Diminuição  o utro s  a tivo s (64) (344)

Aumento /(Diminuição ) de  ins trumento s  repres enta tivo s  de  capita l 19 426 15 664 

Aumento /(Diminuição ) de  o utro s  pas s ivo s 3 976 3 898 

71 909 18 646 

     F luxo s  das  a tividades  o perac io na is 49 160 (303)

VA R IA ÇÃ O D E C A IXA  E S EUS  EQUIVA LEN TES

Caixa  e  s eus  equiva lentes  no  inic io  do  perío do 3 1 431 1 734 

Efe ito  das  dife renças  de  câmbio  nas  rubricas  de  ca ixa  e  s eus  equiva lentes - -

Caixa  e  s eus  equiva lentes  no  fim do  perío do 3 50 591 1 431 

Variação  Líquida  em Caixa  e  s eus  equiva lentes  do  exerc íc io 49 160 (303)
Va lo r de  B a la nç o  da s  rubric a s  de  C a ixa  e  S e us  Equiv a le nte s  no  f im  do  

pe rí o do

Caixa - -

Depó s ito s  à  o rdem em banco s  centra is - -

Depó s ito s  à  o rdem em o utras  ins tituiçõ es  de  c rédito 3 50 591 1 431 

Cheques  a  co brar - -

50 591 1 431 

O Co ntabilis ta  Certificado A Co mis s ão  Liquida tá ria

As  no tas  explica tivas  fazem parte  integrante  des tas  demo ns traçõ es  finance iras

EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 

BANIF - BANCO INTERNACIONAL DO FUNCHAL, S .A. - EM LIQUIDAÇÃO

(mo ntantes  expres s o s  em milhares  de  euro s )
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1.6 - Anexo às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 

  

Banif – Banco Internacional do Funchal, SA – Em Liquidação 

 

(Montantes expressos em milhares de Euros, exceto quando expressamente indicado) 

 

 

 

 

NOTA 1 - INFORMAÇÃO GERAL 

 

O Banif – Banco Internacional do Funchal, S.A. – Em Liquidação (“Banif” ou “Banco”) é uma sociedade anónima, com sede 

na Alameda dos Oceanos, nº 41, Loja Q, Parque das Nações, 1990-203 Lisboa, que teve por objeto o exercício da atividade 

bancária até à data da aplicação de uma medida de resolução, a 20 de dezembro de 2015, encontrando-se atualmente em 

liquidação judicial, tendo em conta que a 22 de maio de 2018 o Banco Central Europeu revogou a autorização para o exercício 

da atividade bancária, tendo-se iniciado, com retroatividade a essa data, um processo de liquidação judicial/insolvência da 

instituição. 

 

Nos termos da lei, o decreto-lei nº 199/2006, de 25 de outubro, a Comissão Liquidatária deve remeter ao Banco de Portugal 

os relatórios e contas anuais e finais. 

 

NOTA 2 - BASES DE APRESENTAÇÃO E POLITÍCAS CONTABILÍSTICAS 

  

2.1 Bases de apresentação de contas 

 

Conforme expresso na Nota 1 e na sequência da deliberação do Conselho de Administração do Banco de Portugal de 20 de 

dezembro de 2015 (23h45) foram aplicadas ao Banif as medidas de intervenção corretivas previstas nas alíneas f) e g) do artigo 

141.º do RGICSF nomeadamente: proibição de concessão de crédito e aplicação de fundos em quaisquer espécies de ativos, 

exceto na medida em que a aplicação de fundos se revele necessária para a preservação e a valorização do seu ativo, e a 

proibição de receção de depósitos. Na mesma ocasião, o Banif foi dispensado da observância das normas prudenciais 

aplicáveis, pelo prazo de um ano a contar da deliberação de 20 de dezembro de 2015. Este prazo foi prorrogado por um ano, 

conforme deliberação do Conselho de Administração do Banco de Portugal de 4 de janeiro de 2017, com efeitos a 20 de 

dezembro de 2016. 

 

De acordo com a Decisão da Comissão Europeia “State Aid SA.43977(2015/N) – Portugal – Resolution of Banif – Banco 

Internacional do Funchal, S.A.” estava desde logo prevista a revogação da autorização do Banco para o exercício da sua 

atividade, o que produz os efeitos de declaração de insolvência e conduz à liquidação judicial do Banif, nos termos da 

legislação aplicável em vigor”, facto que desde o início colocava em causa o princípio da continuidade do Banco, cuja 

autorização para o exercício da atividade bancária veio a revogada pelo BCE a 22 de maio de 2018. 

 

No dia 4 de julho de 2018 foi proferido despacho de prosseguimento da liquidação do Banif, SA, no Tribunal Judicial da 

Comarca de Lisboa – Juízo de Comércio de Lisboa – Juiz 5, que entre outras decisões designou a Comissão Liquidatária, 

tendo esse despacho sido notificado e produzido os seus efeitos a 5 de julho do mesmo ano. Desta forma está a decorrer o 

processo especial de liquidação judicial do Banif (doravante designado por Banif, em Liquidação, ou simplesmente Banif) 

regido pelas normas do Decreto-Lei n.º 199/2006, de 25 de outubro e supletivamente pelo Código da Insolvência e da 

Recuperação de Empresas (CIRE), com as especialidades determinadas naquele primeiro regime jurídico. 
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A Comissão Liquidatária deve remeter ao Banco de Portugal, bem como à Comissão de Credores, os relatórios e contas 

anuais e finais. 

 

Assim e tendo em atenção essas circunstâncias, as presentes demonstrações financeiras individuais do Banif - Em 

Liquidação, foram preparadas de acordo com as políticas contabilísticas definidas pelo Banco de Portugal através do 

disposto no Aviso do Banco de Portugal nº 5/2015, designadas por Normas Internacionais de Contabilidade (NIC).    

 

As demonstrações financeiras foram preparadas numa base de valor de realização para os ativos e do valor exigível imediato 

para os passivos. Os valores do período comparativo foram preparados de acordo com o custo histórico, com exceção dos 

ativos e passivos financeiros registados ao justo valor, nomeadamente ativos e passivos detidos para negociação (incluindo 

derivados), ativos e passivos ao justo valor através de resultados, ativos financeiros disponíveis para venda e propriedades 

de investimento. As principais políticas contabilísticas utilizadas são apresentadas abaixo. 

 

No que respeita à Norma Internacional de Relato Financeiro 9 – Instrumentos Financeiros (IFRS 9), aplicável aos períodos 

que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2018, o Banif não procedeu à sua adoção, encontrando-se, na sequência da medida 

de resolução aplicada em 20 de dezembro de 2015, dispensado da observância das normas prudenciais que até aí lhe eram 

aplicáveis, e preparando as suas demonstrações financeiras de acordo com os requisitos das NIC’s, adaptados às 

circunstâncias em que opera o Banif, atualmente em fase de liquidação judicial/insolvência, sendo apresentadas nestas 

demonstrações financeiras as divulgações que a Comissão Liquidatária, naturalmente na sequência temporal de anteriores 

juízos do Conselho de Administração cessante, considerou necessárias e relevantes para o entendimento dos efeitos da 

aplicação das medidas de resolução determinadas pelo Banco de Portugal em 20 de dezembro de 2015 e em especial dos 

resultados da atividade desenvolvida pelo Banif após a data de entrada em liquidação judicial. 

 

2.2 Uso de estimativas na preparação das Demonstrações Financeiras 

 

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as NIC’s requer a elaboração de estimativas e a adoção de 

pressupostos pela Comissão Liquidatária do Banif, os quais afetam o valor dos ativos e passivos, créditos e custos, assim 

como de passivos contingentes divulgados. Consequentemente, e por força de existirem opções alternativas às escolhidas, 

os valores futuros efetivamente realizados poderão diferir das estimativas efetuadas. Na elaboração destas estimativas, a 

Comissão Liquidatária, dando, a partir de 5 de julho de 2018, continuidade à atividade do Conselho de Administração 

cessante, utilizou o seu julgamento, assim como a informação disponível na data da preparação das demonstrações 

financeiras. A Comissão Liquidatária entende que as opções escolhidas são apropriadas e que as demonstrações financeiras 

apresentam de forma verdadeira e apropriada a posição financeira do Banif - Em Liquidação e o resultado das suas operações 

em todos os aspetos materialmente relevantes.  

 

O uso de estimativas e pressupostos mais significativos por parte da Comissão Liquidatária são os seguintes: 

 

Continuidade das operações 

 

As demonstrações financeiras foram preparadas no pressuposto da não continuidade das operações, conforme expresso na 

Nota 2.1., uma vez que se trata de uma massa insolvente. 

 

Na apresentação da Demonstração dos Resultados e da Demonstração do Rendimento integral com referência a 31 de 

dezembro de 2025 e a 31 de dezembro de 2024, foi aplicado o tratamento contabilístico previsto na IFRS 5 – aos “Ativos 
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não correntes” detidos para venda e unidades operacionais descontinuadas. Quanto à mensuração dos ativos e passivos, 

estes foram mensurados de acordo com o valor esperado de realização e o valor estimado exigível, respetivamente, tendo 

por base a melhor expectativa do Conselho de Administração cessante e agora da Comissão Liquidatária, entretanto 

nomeada, relativamente ao valor para realização desses ativos, deduzido de custos a incorrer. 

 

Imparidade em instrumentos de capital 

 

Os ativos financeiros disponíveis para venda (Notas 6 e 10) são analisados quando existam indícios objetivos de imparidade, 

nomeadamente quando se verifica um significativo ou prolongado declínio nos justos valores, abaixo dos preços de custo. 

A determinação do nível de declínio que se considera “significativo” ou “prolongado” requer julgamentos. Neste contexto, 

o Banif considera que um declínio no justo valor de um instrumento de capital igual ou superior a 30% ou um declínio 

persistente por mais de 1 ano pode ser considerado significativo ou prolongado. 

 

Provisões 

 

A descrição da natureza destas obrigações está descrita na Nota 12. 

 

Impostos sobre lucros 

 

Os impostos correntes e diferidos são determinados com base na legislação fiscal atualmente em vigor ou em legislação já 

publicada para aplicação futura. 

Outras interpretações e estimativas poderiam resultar num nível diferente de impostos sobre lucros, correntes e diferidos, 

reconhecidos no período.  

O Banif procede ao reconhecimento de ativos por impostos diferidos somente quando for provável que estarão disponíveis 

lucros tributáveis contra os quais as diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 

 

2.3 Transações em moeda estrangeira 

 

As transações em moeda estrangeira são registadas com base nas taxas de câmbio contratadas na data da transação. Os 

ativos e passivos monetários expressos em moeda estrangeira são convertidos para Euros à taxa de câmbio em vigor na data 

do balanço. Os itens não monetários, que sejam valorizados ao justo valor, são convertidos com base na taxa de câmbio em 

vigor na data da última valorização. Os itens não monetários que sejam contabilizados ao custo histórico, são mantidos ao 

câmbio original. 

 

As diferenças de câmbio apuradas na conversão são reconhecidas como ganhos ou perdas do período na demonstração de 

resultados, com exceção das originadas por instrumentos financeiros não monetários classificados como disponíveis para 

venda, que são registadas por contrapartida de uma rubrica específica de capital próprio até à alienação do ativo. 

 

2.4 Caixa e seus equivalentes 

 

Para efeitos da demonstração de fluxos de caixa, caixa e seus equivalentes incluem moeda nacional e estrangeira, em caixa, 

depósitos à ordem junto de bancos centrais, depósitos à ordem junto de outros bancos no país e estrangeiro e cheques a 
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cobrar sobre outros bancos. Os valores reconhecidos nestas rubricas são imediatamente mobilizáveis, ou as suas maturidades 

não são superiores a 3 meses, sendo que, por isso, o risco de variação de justo valor é insignificante ou nulo. 

 

2.5 Investimentos em filiais e associadas 

 

A rubrica “Investimentos em filiais e associadas” corresponde às participações no capital social de empresas detidas pelo 

Banif- Em Liquidação, com carácter duradouro, relativamente às quais detenha ou controle a maioria dos direitos de voto 

(filiais) ou exerça influência significativa (empresas associadas), que não sejam fundos de capital de risco ou Bancos (seed 

capital), classificados como instrumentos ao justo valor através de resultados no reconhecimento inicial. Considera-se que 

existe influência significativa sempre que o Banif detenha, direta ou indiretamente, mais de 20% dos direitos de voto. Os 

investimentos em filiais e associadas encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido de perdas por imparidade. 

Na sequência e por efeito da medida de resolução, o Banif deixou de exercer controle significativo sobre as suas filiais e 

associadas. 

 

Os investimentos em filiais que cumprem com os critérios de classificação da IFRS 5, ou seja, quando a intenção de 

realização, definida pelo Conselho de Administração cessante, é através da alienação e não pela obtenção dos retornos do 

investimento, são classificados em Ativos Não Correntes Detidos para Venda.  

 

O Conselho de Administração do Banif e, depois do início do processo de liquidação judicial, a Comissão Liquidatária 

nomeada pelo Tribunal do Comércio, procederam à apreciação da posição atual dos investimentos em filiais do Banif e em 

função disso procederam aos necessários ajustamentos ao seu valor realizável líquido conforme descrito na Nota 8.  

 

2.6 Instrumentos financeiros 

 

2.6.1 Reconhecimento e mensuração inicial de instrumentos financeiros  

 

As compras e vendas de ativos financeiros que implicam a entrega de ativos de acordo com os prazos estabelecidos, por 

regulamento ou convenção no mercado, são reconhecidos na data da transação, isto é, na data em que é assumido o 

compromisso de compra ou venda. Os instrumentos financeiros derivados são igualmente reconhecidos na data da transação. 

 

A classificação dos instrumentos financeiros na data de reconhecimento inicial depende das suas características e da 

intenção de aquisição. Todos os instrumentos financeiros são inicialmente mensurados ao justo valor acrescido dos custos 

diretamente atribuíveis à compra ou emissão, exceto no caso dos ativos e passivos ao justo valor através de resultados, em 

que tais custos são reconhecidos diretamente em resultados. 

 

2.6.2 Mensuração subsequente de instrumentos financeiros  

 

Atenta a ótica de não continuidade de operações, as mensurações subsequentes dos instrumentos financeiros ativos do Banif 

foram afetadas pela apresentação de contas numa perspetiva de liquidação, pelo que se encontram mensurados pelo valor 

estimado de realização imediata.   
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Ativos financeiros detidos para negociação 

 

Os ativos e passivos financeiros detidos para negociação são os adquiridos com o propósito de venda no curto prazo e de 

realização de lucros a partir de flutuações no preço ou na margem do negociador, incluindo todos os instrumentos financeiros 

derivados que não sejam enquadrados como operações de cobertura. 

 

Após o reconhecimento inicial, os ganhos e perdas gerados pela mensuração subsequente do justo valor são refletidos em 

resultados do exercício. Nos derivados, os justos valores positivos são registados no ativo e os justos valores negativos no 

passivo. Os juros e dividendos ou encargos são registados nas respetivas contas de resultados quando se justifica o direito 

ao seu pagamento.  

 

Ativos e passivos financeiros ao justo valor através de resultados  

 

Estas rubricas incluem os ativos e passivos financeiros classificados pelo Banif de forma irrevogável no seu reconhecimento 

inicial como ao justo valor através de resultados, desde que satisfeitas as condições previstas para o seu reconhecimento, 

nomeadamente: 

 

i) a designação elimina ou reduz significativamente inconsistências de mensuração de ativos e passivos financeiros e 

reconhecimento dos respetivos de ganhos ou perdas (accounting mismatch); 

ii) os ativos e passivos financeiros são parte de um grupo de ativos ou passivos ou ambos que é gerido e a sua 

performance avaliada numa base de justo valor, de acordo com uma estratégia de investimento e gestão de risco 

devidamente documentada; ou 

iii) o instrumento financeiro integra um ou mais derivados embutidos, exceto quando os derivados embutidos não 

modifiquem significativamente os fluxos de caixa inerentes ao contrato, ou seja claro, com reduzida ou nenhuma 

análise, que a separação dos derivados embutidos não possa ser efetuada.  

 

Após reconhecimento inicial os ganhos e perdas gerados pela mensuração subsequente do justo valor dos ativos e passivos 

financeiros são refletidos em resultados do exercício na rubrica “Resultados de ativos e passivos avaliados ao justo valor 

através de resultados”.  

   

O Banif - Em Liquidação classifica em ativos financeiros ao justo valor através de resultados a quase totalidade da carteira 

de títulos constituída no âmbito da atividade bancária, cuja gestão e avaliação da performance tem por base o justo valor, 

com exceção das participações estratégicas e de títulos para os quais não é possível a obtenção de valorizações fiáveis. 

 

Os passivos financeiros foram designados como passivos ao justo valor através de resultados por se tratar de instrumentos 

de dívida (subordinada e não subordinada) com um ou mais derivados embutidos. 

 

Ativos financeiros disponíveis para venda 

 

São classificados nesta rubrica instrumentos que podem ser alienados em resposta ou em antecipação a necessidades de 

liquidez ou alterações de taxas de juro, taxas de câmbio ou alterações do seu preço de mercado, ou pela obrigação jurídica 

de os alienar em função da situação de insolvência da Instituição e que o Banif – Em Liquidação não classificou em qualquer 

uma das outras categorias. Deste modo, à data de referência das presentes demonstrações financeiras, esta rubrica inclui 
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essencialmente participações sociais (neste momento uma única participação, no Banif Cayman) e títulos para os quais não 

é possível a obtenção de valorizações fiáveis. 

 

Após o reconhecimento inicial são subsequentemente mensurados ao justo valor, ou mantendo o custo de aquisição, no caso 

de instrumentos de capital para os quais não seja possível apurar o justo valor com fiabilidade, sendo os respetivos ganhos 

e perdas refletidos na rubrica “Reservas de Reavaliação” até à sua venda (ou ao reconhecimento de perdas por imparidade), 

momento no qual o valor acumulado é transferido para resultados do exercício para a rubrica “Resultados de ativos 

financeiros disponíveis para venda”.  

 

Os juros inerentes aos ativos financeiros são calculados de acordo com o método da taxa efetiva e reconhecidos em 

resultados na rubrica de “Juros e rendimentos similares”. Os dividendos são reconhecidos em resultados, quando o direito 

ao seu recebimento é estabelecido, na rubrica “Rendimentos de instrumentos de capital”. Nos instrumentos de dívida 

emitidos em moeda estrangeira, as diferenças cambiais apuradas são reconhecidas em resultados do exercício na rubrica 

“Resultados de reavaliação cambial”. 

  

É efetuada uma análise da existência de evidência de perdas por imparidade em ativos financeiros disponíveis para venda 

em cada data de referência das demonstrações financeiras. As perdas por imparidade são reconhecidas em resultados na 

rubrica “Imparidade de outros ativos financeiros líquida de reversões e recuperações”. As perdas por imparidade 

reconhecidas para instrumentos de dívida podem ser revertidas através de resultados. 

 

Recursos de outras instituições de crédito, Recursos de clientes e outros empréstimos, Responsabilidades representadas 

por títulos e Outros passivos subordinados 

 

Os restantes passivos financeiros, que incluem essencialmente recursos de instituições de crédito e emissões de dívida não 

designadas como passivos financeiros ao justo valor através de resultados e cujos termos contratuais resultam na obrigação 

de entrega ao detentor de fundos ou ativos financeiros, são reconhecidos inicialmente pela contraprestação recebida, líquida 

dos custos de transação diretamente associados, e subsequentemente valorizados ao custo amortizado, usando o método da 

taxa efetiva. A amortização é reconhecida em resultados na rubrica “Juros e encargos similares”.  

 

Justo valor 

 

O justo valor de um instrumento financeiro, nos termos da IFRS 13, corresponde ao montante pelo qual um ativo ou passivo 

financeiro pode ser vendido ou liquidado entre partes independentes, informadas e interessadas na concretização da 

transação em condições normais de mercado. 

 

O Banif - Em Liquidação determina o justo valor dos seus ativos e passivos financeiros detidos para negociação, ao justo 

valor através de resultados ou disponíveis para venda de acordo com os seguintes critérios: 

• Preços de um mercado ativo, ou 

• Métodos e técnicas de avaliação, quando não há um mercado ativo, que tenham subjacente: (i) técnicas de valorização, 

que incluem preços de transações recentes de instrumentos equiparáveis e (ii) outros métodos de valorização 

normalmente utilizados pelo mercado (“discounted cash flow”, modelos de valorização de opções, etc.). 
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Os ativos de rendimento variável (v.g. ações) e os instrumentos derivados, que os tenham como ativo subjacente, para os 

quais não seja possível a obtenção de valorizações fiáveis, são mantidos ao custo de aquisição, deduzidos de eventuais 

perdas por imparidade. 

 

Derivados 

 

Os instrumentos financeiros derivados são utilizados quer para satisfazer as necessidades dos seus clientes, quer pelo Banco 

para gerir posições de risco de taxa de juro ou outros riscos de mercado. Estes instrumentos envolvem graus variáveis de 

risco de crédito (máxima perda contabilística potencial devida a eventual incumprimento das contrapartes das respetivas 

obrigações contratuais) e de risco de mercado (máxima perda potencial devida à alteração de valor de um instrumento 

financeiro em resultado de variações de taxas de juro, câmbio e cotações). 

 

Os montantes nocionais das operações de derivados, registados em rubricas extrapatrimoniais, são utilizados para calcular 

os fluxos a trocar nos termos contratuais, eventualmente em termos líquidos, mas, embora constituam a medida de volume 

mais usual nestes mercados, não correspondem a qualquer quantificação do risco de crédito ou de mercado das respetivas 

operações. Para derivados de taxa de juro ou de câmbio, o risco de crédito é medido pelo custo de substituição a preços 

correntes de mercado dos contratos em que se detém uma posição potencial de ganho (valor positivo de mercado) no caso 

de a contraparte entrar em incumprimento. 

 

Os derivados embutidos noutros instrumentos financeiros são separados do instrumento de acolhimento sempre que os seus 

riscos e características não estejam intimamente relacionados com os do contrato de acolhimento e a totalidade do 

instrumento não é designado no reconhecimento inicial como ao justo valor através de resultados (“fair value option”). 

 

Os instrumentos derivados em tempos utilizados pelo Banif na sua gestão de exposição a riscos financeiros e de mercado 

são contabilizados como derivados de cobertura, nomeadamente para o registo de coberturas da exposição à variação do 

justo valor de elementos cobertos (“Coberturas de justo valor”). Caso contrário, os derivados são considerados pelo seu 

justo valor como ativos ou passivos financeiros de negociação, consoante tenham, respetivamente, justo valor positivo ou 

negativo. 

 

2.6.3 Desreconhecimento de ativos e passivos financeiros 

 

Ativos financeiros 

 

Um ativo financeiro (ou quando aplicável uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos financeiros) é 

desreconhecido quando:  

 

− Os direitos de recebimento dos fluxos de caixa do ativo expirem; ou 

− Os direitos de recebimento dos fluxos de caixa tenham sido transferidos, ou foi assumida a obrigação de pagar na 

totalidade os fluxos de caixa a receber, sem demora significativa, a terceiros no âmbito de um acordo “pass-through”; 

e 

− Os riscos e benefícios do ativo foram substancialmente transferidos, ou os riscos e benefícios não foram transferidos 

nem retidos, mas foi transferido o controlo sobre o ativo.  
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Quando os direitos de recebimento dos fluxos de caixa tenham sido transferidos ou tenha sido celebrado um acordo de 

“pass-through” e não tenham sido transferidos nem retidos substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem 

transferido o controlo sobre o mesmo, o ativo financeiro é reconhecido na extensão do envolvimento continuado, o qual é 

mensurado ao menor entre o valor original do ativo e o máximo valor de pagamento que pode ser exigido ao Banif- Em 

Liquidação.  

 

Quando o envolvimento continuado toma a forma de opção de compra sobre o ativo transferido, a extensão do envolvimento 

continuado é o montante do ativo que pode ser recomprado, exceto no caso de opção de venda mensurável ao justo valor, 

em que o valor do envolvimento continuado é limitado ao mais baixo entre o justo valor do ativo e o preço de exercício da 

opção. 

 

Passivos financeiros 

 

Um passivo financeiro é desreconhecido quando a obrigação subjacente expira ou é cancelada. Quando um passivo 

financeiro existente é substituído por outro com a mesma contraparte em termos substancialmente diferentes dos 

inicialmente estabelecidos, ou os termos iniciais são substancialmente alterados, esta substituição ou alteração é tratada 

como um desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo passivo e qualquer diferença entre os 

respetivos valores é reconhecida em resultados do exercício. 

 

2.6.4 Imparidade e correções de valor associadas ao crédito a clientes e valores a receber de outros devedores 

 

O Banif, ora em liquidação judicial, avalia regularmente se existe evidência objetiva de imparidade nos ativos financeiros 

registados ao custo amortizado, nomeadamente, aplicações em instituições de crédito, crédito a clientes e de valores a 

receber.  

 

Um ativo financeiro encontra-se em imparidade sempre que: 

 

• exista evidência objetiva de imparidade resultante de um ou mais eventos que ocorreram após o seu reconhecimento 

inicial e, 

• quando esse evento (ou eventos) tenha um impacto no valor recuperável dos fluxos de caixa futuros desse ativo ou 

grupo de ativos, e cuja mensuração possa ser estimada com razoabilidade. 

 

Perdas esperadas em resultado de eventos futuros, independentemente da sua probabilidade de ocorrência, não são 

reconhecidas. As perdas por imparidade identificadas são relevadas por contrapartida de resultados. 

 

Sempre que, num período subsequente, se registe uma diminuição do montante da perda por imparidade estimada, o 

montante previamente reconhecido é revertido pelo ajustamento da conta de perdas por imparidade. O montante da reversão 

é reconhecido diretamente na demonstração de resultados na mesma rubrica. 

 

2.7 Ativos com acordo de recompra 

 

Considera-se acordo de recompra um acordo para transferir um ativo financeiro para uma outra parte em troca de dinheiro 

ou de outra retribuição e uma obrigação concorrente de adquirir o ativo financeiro numa data futura por uma quantia igual 

ao dinheiro, ou a outra retribuição devida, incluindo juros. 
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Nesta rubrica, são classificadas as operações de venda de ativos com acordo de recompra executadas no período anterior à 

aplicação da medida de resolução, os quais permanecem reconhecidas como ativos do Banif – Em Liquidação. O 

correspondente passivo é contabilizado em valores a pagar a outras instituições financeiras ou a clientes, conforme 

apropriado. A 31 de dezembro de 2025 e a 31 de dezembro de 2024, não existiam ativos com acordo de recompra registados 

nas demonstrações financeiras do Banif - em Liquidação. 

 

2.8 Compensação de instrumentos financeiros 

 

Os ativos e passivos financeiros são apresentados no balanço pelo seu valor líquido quando existe o direito legal, em 

condições de ser exercido, de compensar os montantes já reconhecidos e exista a intenção de os liquidar pelo seu valor 

líquido ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. O direito legal em condições de ser exercido não pode ser 

contingente de eventos futuros e deve poder ser exercido no decurso normal da atividade do Banif, dentro das estritas eregras 

de compensação constantes do CIRE, assim como em caso de default, falência ou insolvência do Banif ou da contraparte. 

 

Em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 2024 não existiam ativos e passivos financeiros compensados no 

balanço.  

   

2.9 Ativos não correntes detidos para venda 

 

Os ativos não correntes são classificados como detidos para venda sempre que se determine que o seu valor de balanço será 

recuperado através de venda. Esta condição apenas se verifica quando a venda seja altamente provável e o ativo esteja 

disponível para venda imediata no seu estado atual. A operação de venda deverá verificar-se até um período máximo de um 

ano após a classificação nesta rubrica. Uma extensão do período durante o qual se exige que a venda seja concluída não 

exclui que um ativo (ou grupo para alienação) seja classificado como detido para venda se o atraso for causado por 

acontecimentos ou circunstâncias fora do controlo do Banif - Em Liquidação, e se mantiver o compromisso de venda do 

ativo. Os ativos e passivos de grupos para alienação são mensurados de acordo com as IAS/IFRS aplicáveis, à exceção dos 

ativos que fazem parte da mensuração da IFRS 5, os quais são mensurados de acordo com as disposições deste normativo.  

 

Em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 2024 o Banif – Em Liquidação registou como ativos não correntes 

detidos para venda as participações financeiras sobre as quais existe intenção de alienação no curto prazo. Previamente, 

estas participações estavam registadas em balanço como investimentos em filiais e associadas de acordo com o expresso na 

Nota 2.6. 

 

Os ativos registados nesta categoria são objeto de avaliações periódicas efetuadas por avaliadores independentes que dão 

lugar ao registo de perdas por imparidade, sempre que o valor decorrente dessas avaliações, líquido de custos a incorrer 

com a venda, seja inferior ao valor por que se encontram contabilizados. 

 

  2.10 Impostos sobre o rendimento 

 

Os gastos ou rendimentos reconhecidos com impostos sobre o rendimento correspondem à soma do gasto ou rendimento 

reconhecido com imposto corrente e do gasto ou rendimento reconhecido com imposto diferido. 

 

O imposto corrente é apurado com base na taxa de imposto em vigor.  
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O Banif – Em Liquidação regista ainda como passivos ou ativos por impostos diferidos os valores respeitantes ao 

reconhecimento de impostos a pagar/recuperar no futuro, decorrentes de diferenças temporárias tributáveis/ dedutíveis, 

nomeadamente relacionadas com provisões, benefícios aos empregados e ativos disponíveis para venda. 

 

Os ativos e passivos por impostos diferidos são calculados e avaliados numa base anual, utilizando as taxas de tributação 

que se antecipa estarem em vigor à data da reversão das diferenças temporárias que correspondem às taxas aprovadas ou 

substancialmente aprovadas na data do balanço. Os passivos por impostos diferidos são sempre registados. Os ativos por 

impostos diferidos apenas são registados na medida em que seja provável a existência de lucros tributáveis futuros que 

permitam a sua utilização. 

 

Os impostos sobre o rendimento são registados por contrapartida de resultados do exercício, exceto em situações em que os 

eventos que os originaram tenham sido refletidos em rubrica específica de capital próprio, nomeadamente no que respeita à 

valorização de ativos disponíveis para venda e benefícios aos empregados. Neste caso, o efeito fiscal associado às 

valorizações é igualmente refletido por contrapartida de capital próprio, não afetando o resultado do exercício. 

 

2.11 Provisões e passivos contingentes 

 

Uma provisão é constituída quando existe uma obrigação presente (legal ou construtiva) resultante de eventos passados da 

qual decorra que seja provável o futuro dispêndio de recursos, e este possa ser determinado com fiabilidade. A provisão 

corresponde à melhor estimativa do Banif de eventuais montantes que poderá ser necessário desembolsar para liquidar a 

responsabilidade na data do balanço. 

 

Caso não seja provável o futuro dispêndio de recursos, trata-se de um passivo contingente. Os passivos contingentes são 

apenas objeto de divulgação, a menos que a possibilidade da sua concretização seja remota.   

 

NOTA 3 - DISPONIBILIDADES EM OUTRAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO 

 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Depósitos à ordem

No País 50 591 1 431

50 591 1 431

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

Os valores reconhecidos nestas rubricas são imediatamente mobilizáveis, sendo que o risco de variação de justo valor é 

insignificante ou nulo. 
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NOTA 4 - ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS DETIDOS PARA NEGOCIAÇÃO 

 

Esta rubrica é composta por instrumentos financeiros, não enquadrados em operações de cobertura. 

 

Co ntra to s  s o bre  taxas  de  câmbio

Fo rwards 345 - 345 -

Ins trumento s  de  divida

Euro  Inves t 5% P erp. 42 - 42 -

387 - 387 -

P erdas  po r imparidades  (ver No ta  10) (387) - (387) -

- - - -

Des crição P o s itivo Negativo P o s itivo Negativo

31-12-25

J us to  va lo r

31-12-24

J us to  va lo r

 

 

O justo valor dos instrumentos financeiros derivados é reconhecido no balanço em rubricas separadas do Ativo e do Passivo. 

O justo valor positivo é reconhecido em “Ativos financeiros detidos para negociação” e o justo valor negativo em “Passivos 

financeiros detidos para negociação”. 

 

Os valores reconhecidos nesta rubrica serão objeto de desreconhecimento contabilístico na data de conclusão do processo 

de liquidação e subsequente dissolução do Banif – Banco Internacional do Funchal (Cayman), Limited, atualmente em 

curso, encontrando-se os mesmos integralmente objeto de imparidade. 

 

NOTA 5 - OUTROS ATIVOS FINANCEIROS AO JUSTO VALOR ATRAVÉS DE RESULTADOS 

 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Instrumentos de capital emitidos por não residentes - -

- -

Perdas por imparidades - -

- -

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

No início de 2024, foi registado o movimento de regularização relativo às 417.000 obrigações emitidas pela Banif Finance 

Ltd – Perpetual, com o valor nominal de 1 euro cada. Este ativo encontrava-se já totalmente imparizado em períodos 

anteriores, uma vez que os liquidatários da instituição não aceitaram reconhecer o respetivo crédito, tendo sido, por esse 

motivo, reconhecida uma perda por imparidade pelo seu valor integral. Nestes termos, o ativo enquadrava-se na exceção 

que prevê a sua mensuração ao custo deduzido de perdas por imparidade. Em janeiro de 2024, foi concluída a liquidação da 

Banif Finance Ltd. e decretada a sua dissolução, tendo sido, nessa sequência, efetuado o correspondente movimento 

contabilístico de desreconhecimento. 
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NOTA 6 - ATIVOS FINANCEIROS DISPONÍVEIS PARA VENDA 

 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Títulos

Instrumentos de capital - -

Instrumentos de dívida 794 794

794 794

Perdas por imparidades (Ver Nota 10) (794) (794)

- -

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

As perdas por imparidade foram relevadas por não ser expectável a recuperabilidade pelo Banif - Em Liquidação, destes 

ativos associados fundamentalmente à entidade Banif Finance Ltd que, tal como referido na Nota 5 acima, já não desenvolvia 

qualquer atividade à data da Deliberação do Conselho de Administração do Banco de Portugal de 20 de dezembro de 2015 

(23h30), tendo já sido determinada a sua liquidação judicial e dissolução na jurisdição das Ilhas Cayman. 

 

O detalhe desta rubrica a 31 de dezembro de 2025 e a 31 de dezembro de 2024 é a seguinte: 

 

31- 12- 25

Va lor Bruto Impa rida de s Va lor Líquido

Ins trume ntos  de  dívida

Euro Inve s t Limite d 5 12/29/49 855 000 794 (794) - -

794 (794) - -

De sc riç ã o 31- 12- 24Qua ntida de

 

 

NOTA 7 - APLICAÇÕES EM INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO 

 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Depósitos

Depósitos a prazo - 48 571

Aplicações

Aplicações subordinadas 10 473 10 473

10 473 59 044

Perdas por imparidades (ver Nota 10) (10 473) (10 473)

- 48 571

Descrição 31-12-25 31-12-24
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NOTA 8 - INVESTIMENTOS EM FILIAIS, ASSOCIADAS E EMPREENDIMENTOS CONJUNTOS 

 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Instrumentos de capital

No estrangeiro 20 842 20 842

Perdas por imparidades (Ver Nota 10) (20 842) (20 842)

- -

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

Em 31 de dezembro de 2025 esta rubrica apresenta o seguinte detalhe (em milhares de euros): 

 

 

Açõ es

BANIF Bco  Int Funchal (Cayman) 100% 26 000 000 Ilhas  Cayman 20 842 (20 842) -

20 842 (20 842) -

Valo r líquido  

balanço
%Des crição Quantidade

P aís  

Emis s ão

Valo r 

Aquis ição

Imparidades  

(No ta  10)

 
 

O Conselho de Administração cessante do Banif procedeu à avaliação atualizada desta entidade face à posição dos valores 

de Balanço à data da Deliberação do Conselho de Administração do Banco de Portugal de 20 de dezembro de 2015 (23h30) 

tendo constatado o seguinte: 

 

i) Banif - Banco Internacional do Funchal (Cayman), Limited 

 

A Banif Cayman Limited é uma entidade estabelecida em Cayman, que detinha, conjuntamente com o Banco Banif Brasil, 

dois imóveis localizados no Brasil, na cidade de Cascavel, entretanto alienados. 

 

No contexto da participação desta entidade em estruturas de financiamento do BANIF, a Banif Cayman emitiu ações 

preferenciais no valor de USD 16.000.000, as quais foram adquiridas por uma entidade também estabelecida em Cayman – 

a Euro Invest Limited (“EIL”) – que, por sua vez, emitiu dívida subscrita por investidores particulares. 

 

Como passo prévio à entrada em liquidação, a gestão da Banif Cayman foi transferida para um administrador pré-

liquidatário externo, o Sr. Casey MacDonald, que desde 2015 administrou a sociedade e estudou os vários cenários possíveis 

para a respetiva liquidação. Importa ter presente que as condições de emissão das ações preferenciais acima referidas 

permitiam à EIL ter também uma palavra a dizer no desenrolar deste processo, através do voto das ações preferenciais na 

assembleia geral. 

 

Entretanto, ocorreu o não pagamento dos fees à sociedade que era proprietária fiduciária daquelas ações preferenciais, a 

Maples, e ao banco custodiante, o Bank of NY Mellon, o que levou a que a empresa EIL tivesse sido excluída do Registo 

das Sociedades de Cayman e os seus ativos tenham sido transferidos ope legis para o Governo desse território.  

A Comissão Liquidatária, tendo em conta vários e complexos condicionalismos que envolveram este assunto, procurou, 

para evitar este desfecho, e apoiando-se numa firma de advogados especializada, a Walkers, analisar a possibilidade de, 

sendo pagos os fees em atraso pelo Banif Cayman, ou contratando outra sociedade para a prestação de serviços de registo e 

gestão fiduciária das ações preferenciais, proceder à revitalização da EIL. Não tendo sido possível atingir tal objetivo, 
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procurou, como último recurso, que o banco custodiante, o BNYM, executasse a sua garantia sobre as ações preferenciais 

do Banif Cayman e distribuísse o património residual da sociedade pelos titulares das mesmas. 

Para o efeito, os credores titulares das referidas ações preferenciais foram notificados pelo BNYM, mas não foi possível 

atingir o limiar que permitisse ao banco custodiante avançar com a execução da garantia. 

Perante esta situação, a Comissão Liquidatária deliberou, em resolução da assembleia geral do Banif Cayman, iniciar a 

liquidação voluntária desta entidade, que atualmente está em curso, prevendo-se que fique concluída ainda no decurso de 

2026, seguindo-se a dissolução dessa entidade. 

 

NOTA 9 - OUTROS ATIVOS 

 

A rubrica “Outros Ativos” tem a seguinte composição: 

 

Outros Ativos

Setor Público Administrativo 406 342

Outras despesas com encargo diferidos 3 3

Outros Credores

Caução Rendas 10 10

Outros mercados:

SCALABIS - STC, S.A. 40 40

50 50

459 395

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

NOTA 10 - IMPARIDADE DE ATIVOS 

 

A Imparidade de ativos apresenta os seguintes detalhes a 31 de dezembro de 2025 e a 31 de dezembro de 2024 (por rubrica 

de Balanço em milhares de euros): 

 

31- 12- 25

Va lor Bruto Impa rida de s Va lor Líquido

Euro Inve s t sé rie  3b 42 (42) - -

Curre nc y Forwa rds  (Jus to Va lor P os itivo) 97 (97) - -

Curre nc y Forwa rds  (Jus to Va lor P os itivo) 248 (248) - -

387 (387) - -

Euro Inve s t Limite d 5 12/29/49 794 (794) - -

794 (794) - -

De pósitos  a  pra zo - - - 48 571

Aplic a ç õe s  subordina da s 10 473 (10 473) - -

10 473 (10 473) - 48 571

Inve s time ntos  e m filia is , a ssoc ia da s  e  

e mpre e ndime ntos  c onjuntos  (Nota  8)

BANIF Bc o Int Func ha l (Ca yma n) 20 842 (20 842) - -

20 842 (20 842) - -

32 496 (32 496) - 48 571

De sc riç ã o 31- 12- 24

Ativos  fina c e iros  de tidos  pa ra  ne goc ia ç ã o (Nota  4)

Ativos  fina nc e iros  disponive is  pa ra  ve nda  (Nota  6)

Aplic a ç õe s  e m ins tituiç õe s  de  c ré dito (Nota  7)
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NOTA 11 - RECURSOS DE OUTRAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO 

 

Esta rubrica apresenta a seguinte composição: 

 

Encargos financeiros

Instituições do grupo 462 462

462 462

462 462

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

NOTA 12 - PROVISÕES E PASSIVOS CONTINGENTES 

 

Ao nível das provisões temos a seguinte composição: 

 

Em 31 de dezembro de 2025: 

 

Processos judiciais  i) 1 138 - - 1 138

Contigências Fiscais  ii) 2 131 (950) - 1 181

Garantias e Compromissos Assumidos  iii) 997 (997) - -

4 266 (1 947) - 2 319

Utilizações31-12-24
Reforço / 

(Reposição)
31-12-25

 

Em 31 de dezembro de 2024: 

 

Processos judiciais  i) 1 183 (45) - 1 138

Contigências Fiscais  ii) 1 997 135 - 2 131

Garantias e Compromissos Assumidos  iii) 997 - - 997

4 177 90 - 4 266

31-12-23
Reforço / 

(Reposição)
Utilizações 31-12-24

 

A natureza das obrigações reconhecidas como passivo são: 

 

i) Contingências com processos judiciais: existe a obrigação presente resultante de eventos passados onde seja provável 

o futuro dispêndio de recursos com ações judiciais intentadas contra o Banif. O valor da provisão a reconhecer é 

apurada pelos advogados que acompanham os processos e o Banif constitui provisões para todos os processos que 

apresentam a probabilidade de ocorrência da perda superior ou igual a 50%. 

 

ii) Contingências fiscais: existe a obrigação presente resultante de eventos passados onde seja provável o futuro 

dispêndio de recursos relacionada com impostos sobre os lucros. A avaliação destes processos é efetuada com base 

na informação de advogados e assessores fiscais. 

 

iii) Provisão para Garantias e Compromissos Assumidos - decorrente das medidas de resolução, o Banif, apenas 

permaneceu titular de garantias e compromissos assumidos perante o Governo Regional dos Açores referentes a 

subsídios concedidos à entidade gestora do Hotel Talismã, no montante de 997 milhares de Euros. 
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As garantias prestadas correspondem aos seguintes valores nominais registados em contas extrapatrimoniais: 

 

Garantias prestadas (das quais)

Garantias e avales

Residentes 539 3 561

539 3 561

Créditos documentários abertos

Não residentes - 80

539 3 641

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

A evolução da rubrica “Provisões líquidas de reposições e anulações”, da Demonstração de Resultados, detalha-se como 

segue: 

 

Reforço / (Reposição)

Processos judiciais - 45

Contigências Fiscais 950 (135)

Garantias e Compromissos Assumidos  iii) 997 -

1 947 (90)

1 947 (90)

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

Outras contingências e compromissos assumidos perante terceiros, não reconhecidos nas Demonstrações Financeiras com 

referência a 31 de dezembro de 2025 e a 31 de dezembro de 2024, apresentam a seguinte composição: 

 

Compromissos perante terceiros

Compromissos irrevogáveis

Opções sobre ativos (vendidos)

Residentes - 30 000

Linhas de crédito irrevogáveis

Residentes 1 370 1 370

Não residentes 501 501

1 871 31 871

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

Divulga-se que, no âmbito do contencioso associado às medidas de resolução, tinham sido interpostas oito (8) ações 

administrativas em que o Banif é parte contrainteressada, nas quais os autores peticionam a declaração da nulidade, ou, pelo 

menos, a anulação das Deliberações do Réu Banco de Portugal que determinaram a aplicação de uma Medida de Resolução 

ao Banif. Todos os autores destas ações administrativas são titulares de obrigações subordinadas. O valor de cada ação 

administrativa está definido em 30 mil euros, que corresponde à alçada dos Tribunais da Relação.  Estes montantes não 

foram objeto de provisão atentos os critérios de constituição de provisões para contingências judiciais acima referido. 
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NOTA 13 - INSTRUMENTOS REPRESENTATIVOS DE CAPITAL E OUTROS PASSIVOS SUBORDINADOS  

 

A rubrica “Instrumentos representativos de capital” tem a seguinte composição: 

 

Instrumentos representativos de capital 10 000 10 000

10 000 10 000

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

A 31 de dezembro de 2025 e a 31 de dezembro de 2024 esta rubrica “Instrumentos representativos de capital” corresponde 

a uma emissão de valores mobiliários Perpétuos Subordinados com juros condicionados, nas seguintes condições: 

 

• Emissão: 10 milhões de euros 

• Data emissão: 30/12/2009 

• Data maturidade: indeterminada 

• Taxa de juro: Com sujeição à tomada de deliberação nesse sentido pelo Conselho de Administração do Banif e às 

limitações ao vencimento de juros: 

 

(i) Em relação aos dois primeiros períodos de pagamento de juros, o Emitente pagará um juro a uma taxa fixa de 

6,25% p.a.; 

(ii) Após o primeiro aniversário da Data de Emissão (exclusive), o Emitente pagará um juro a uma taxa variável 

correspondente à Euribor a 6 meses, cotada no segundo “Dia Útil Target” imediatamente anterior à data de início 

de cada período de juros, acrescida de 5,00% por ano. 

 

Atendendo às condições desta emissão e aos condicionalismos do processo de recapitalização, o Banif deixou, após a 

aplicação da medida de resolução e a posterior entrada em liquidação judicial/insolvência, de pagar juros sobre esta emissão 

e de reconhecer os respetivos custos. 

 

A rubrica de outros passivos subordinados tem a seguinte composição: 

 

Obrigações e empréstimos subordinados

Emitidas 266 058 266 058

Não emitidas 14 754 14 754

280 812 280 812

Obrigações subordinadas reaquiridas (29 251) (29 252)

251 561 251 560

Encargos financeiros e encargos diferidos

Juros de passivos subordinados

Emitidas 149 670 127 814

Readquiridos (16 752) (14 322)

132 918 113 492

384 479 365 052

Descrição 31-12-25 31-12-24
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Com maior detalhe as emissões de dívida classificadas nesta rubrica, a 31 de dezembro de 2025 e a 31 de dezembro de 

2024, apresentam as seguintes características: 

 

 

31-12-25 31-12-24

Banif ,  2005 -  2015 30/ 12/ 05 30/ 12/ 15 a t é  30/ 12:/ 2010: Euribor a  3 meses ac re sc ido de  0,75%;  re st ant e  pe rí odo: 

Euribor a  3 meses ac re sc ido de  1,25%

45 441 (29 251) 16 190 16 190

Banif ,  2006 -  

pe rpé t ua

22/ 12/ 06 pe rpé t ua a t é  22/ 12/ 2014: Euribor a  3 meses ac re sc ido de  1%;  re st ant e  pe rí odo: 

Euribor a  3 meses ac re sc ido de  2%

3 080 - 3 080 3 080

Banif ,  2006 -  2016 22/ 12/ 06 22/ 12/ 16 a t é  22/ 12/ 2011: Euribor a  3 meses ac re sc ido de  0,75%;  re st ant e  pe rí odo: 

Euribor a  3 meses ac re sc ido de  1,5%

5 040 - 5 040 5 040

Banif ,  2015 -  2025 30/ 01/ 15 30/ 01/ 25 t axa  f ixa : 4,50% 80 000 - 80 000 80 000

Banif ,  S FE 2007 22/ 12/ 07 pe rpé t ua a t é  22/ 12/ 2016: Euribor a  3 meses ac re sc ido de  1,37%;  re st ant e  pe rí odo: 

Euribor a  3 meses ac re sc ido de  2,37%

3 865 - 3 865 3 865

Banif ,  2014 -  2024 

US D

07/ 08/ 14 07/ 08/ 24 t axa  f ixa : 5,25% 33 715 - 33 715 33 715

Banif ,  2008 -  2018 18/ 08/ 08 18/ 08/ 18 1º ano: 6,25%;  a t é  11º cupão: Euribor a  6 meses ac re sc ido de  1%;  re st ant e  

pe rí odo: Euribor a  6 meses ac re sc ido de  1,15%

18 236 - 18 236 18 236

Banif ,  2009 -  2019 30/ 06/ 09 30/ 06/ 19 a t é  30/ 06/ 2009: 4,5%;  de  30/ 12/ 2009 a t é  30/ 06/ 2014: Euribor a  6 meses 

ac re sc ido de  2,75%;  re st ant e  pe rí odo: Euribor a  6 meses ac re sc ido de  3%

11 719 - 11 719 11 719

BBCA,  2006 -  2016 23/ 10/ 06 23/ 10/ 16 prime iros 5 anos: Euribor a  6 meses ac re sc ido de  1%;  re st ant e s anos: Euribor 

a  6 meses ac re sc ido de  1,25%

14 948 - 14 948 14 948

BBCA,  2007 -  2017 25/ 09/ 07 25/ 09/ 17 a t é  ao 11º cupão: Euribor a  6 meses ac re sc ido de  1%;  re st ant e s anos: Euribor a  

6 meses ac re sc ido de  1,25%

8 259 - 8 259 8 259

BBCA,  2004 -  

pe rpé t ua

22/ 12/ 04 pe rpé t ua a t é  28/ 12/ 2016: Euribor a  3 meses ac re sc ido de  1,90%;  re st ant e  pe rí odo: 

Euribor a  3 meses ac re sc ido de  2,90%

2 769 - 2 769 2 769

Banif ,  2012 -  2019 09/ 01/ 12 09/ 01/ 19 a t é  09/ 01/ 2017: t axa  f ixa  de  6,875%;  re st ant e  pe rí odo: 7,875% 53 740 - 53 740 53 740

280 812 (29 251) 251 561 251 561

Va lor de  

Ba lanço

Read-

quirida s

Va lor de  

Ba lanço

Denominação
Da t a  de  

emissão

Da t a  de  

reembolso
Taxa  de  juro

Va lor em 

c irculaçã

 
 

Estes passivos subordinados têm cláusulas de reembolso antecipado por opção do emitente (“call option”), ao par, total ou 

parcialmente, mediante pré-aviso em qualquer data de pagamento de juros a partir do 5º ano, após autorização prévia do 

Banco de Portugal, ou quando estes instrumentos deixem de se qualificar para efeitos de fundos próprios complementares. 

 

NOTA 14 - OUTROS PASSIVOS 

 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Credores e outros recursos

Fundo de Resolução a) 489 504 489 504

Areas Lusitani 53 393 53 393

Outros 3 130 3 117

546 027 546 014

Setor Público Administrativo - 2

Posição cambial 23 23

Outros

Juros vencidos e vincendos 42 441 38 463

Outros 24 37

42 465 38 500

588 515 584 539

Descrição 31-12-25 31-12-24

 
 

A 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 a rubrica “Credores e Outros Recursos” integra os seguintes 

montantes: 

a) Fundo de Resolução: cerca de 489 milhões de euros, correspondente ao crédito detido pelo Fundo de Resolução – 

credor privilegiado - sobre o Banif, decorrente do apoio financeiro necessário à absorção de prejuízos do Banco, em 

conformidade com a disponibilização de fundos a essa data e no âmbito da Deliberação do Conselho de Administração 
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do Banco de Portugal de 20 de dezembro de 2015 (23h30) e da Deliberação da Comissão Diretiva do Fundo de 

Resolução de 20 de dezembro de 2015 (23h55). 

 

NOTA 15 - OPERAÇÕES DE CAPITAL PRÓPRIO 

 

Em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 2024, as rubricas de Capital Próprio apresentam a seguinte composição: 

 

Capital 3 616 581 3 616 581

Prémio de emissão 199 765 199 765

Outras reservas e resultados transitados

Reserva legal 50 727 50 727

Outras reservas (25 661) (25 661)

Resultados transitados (4 755 331) (4 736 292)

(4 730 265) (4 711 226)

Resultado do exercício (20 802) (19 039)

(934 721) (913 919)

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

Relativamente a estas rubricas salientamos o seguinte: 

 

Capital  

 

No âmbito da aplicação das medidas de resolução, o capital social do Banif foi aumentado, no final do exercício findo em 

31 de dezembro de 2015, em 1.720.000 milhares de euros realizados em dinheiro, com vista a apoiar a venda da atividade 

do Banif considerada comercial ao Banco Santander Totta, a que se somou um aumento por conversão de direitos de crédito 

especiais do Estado em ações, no montante de 129.881 milhares de euros, elevando o capital social para os atuais 

3.616.580.885 euros, representado por 1.695.540.737.499 ações, registado na Interbolsa e posteriormente na Central de 

Valores Mobiliários desta Liquidação. 

 

Prémios de Emissão 

 

Esta rubrica integra os prémios pagos pelos acionistas em anteriores aumentos de capital. 
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Reservas e Resultados Transitados 

 

As Reservas de Reavaliação e os Resultados Transitados apresentam a seguinte movimentação: 

 

Em 31 de dezembro de 2025: 

 

Capital 3 616 581 - - 3 616 581

Prémio de emissão 199 765 - - 199 765

Outras reservas e resultados 

transitados

Reserva legal 50 727 - - 50 727

Outras reservas (25 661) - - (25 661)

Resultados transitados (4 736 292) (19 039) - (4 755 331)

(4 711 226) (19 039) - (4 730 264)

Resultado do exercício (19 039) 19 039 (20 802) (20 802)

(913 919) - (20 802) (934 721)

Descrição 31-12-24
Resultado do 

exercício
31-12-25

Aplicações / 

Transferências

 

Em 31 de dezembro de 2024: 

Capital 3 616 581 - - 3 616 581

Prémio de emissão 199 765 - - 199 765

Outras reservas e resultados 

transitados

Reserva legal 50 727 - - 50 727

Outras reservas (25 661) - - (25 661)

Resultados transitados (4 718 479) (17 813) - (4 736 292)

(4 693 413) (17 813) - (4 711 226)

Resultado do exercício (17 813) 17 813 (19 039) (19 039)

(894 880) - (19 039) (913 919)

31-12-24Descrição 31-12-23
Aplicações / 

Transferências

Resultado do 

exercício

 

NOTA 16 - JUROS E RENDIMENTOS SIMILARES 

 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Juros e rendimentos similares 1 113 1 892

1 113 1 892

Descrição 31-12-25 31-12-24
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NOTA 17 - JUROS E ENCARGOS SIMILARES 

 

Esta rubrica tem a seguinte composição: 

 

Juros de passivos subordinados

Titulados (a) 19 426 15 664

Outros juros e encargos similares (b) 3 978 3 989

23 404 19 653

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

(a) Diz respeito aos juros líquidos relativos a passivos subordinados acrescido de juros de mora. 

(b) Refere-se aos juros referentes ao empréstimo Areas Lusitani. 

 

NOTA 18 - OUTROS RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO 

 

A rubrica “Outros resultados de exploração” detalha-se como segue: 

 

Outros encargos e gastos operacionais

Correções exercícios anteriores (a) - 28 

Diversos (b) - 71 

Multas e outras penalidades - 1 

Outros - 2 

- 102 

Outros impostos

Outros - 1 

- 1 

Outros rendimentos e receitas operacionais

Reembolso de IMT (10) (78)

Outros (328) (698)

(338) (776)

(338) (673)

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

(a) A rubrica “Correções exercícios anteriores” refere-se à regularização dos valores dos acréscimos proveitos dos 

juros, referente às existências abatidas. 

(b) A rubrica “Diversos” refere-se à restituição à Oitante, correspondente a 50% (cinquenta por cento) das quantias 

líquidas recebidas pelo BANIF em virtude da liquidação das Money Remitters. (três subsidiárias norte-americanas 

do BANIF). Em 2024 refere-se a desreconhecimento do PER. 
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NOTA 19 - GASTOS GERAIS ADMINISTRATIVOS 

 

A rubrica “Gastos gerais administrativos” é composta por: 

Gastos gerais administrativos

Com fornecimentos 2 1

Com servicos

Rendas e alugueres 38 39

Comunicações 7 9

Serviços especializados

Avenças e honorarios 229 229

Judiciais, contencioso e notariado 101 906

Consultores e auditores externos 397 525

Outros 5 4

732 1 664

Outros servicos de terceiros

Serviços prestados interbolsa - 11

Serviços de arquivo 16 16

16 26

795 1 739

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

NOTA 20 - IMPARIDADE DE OUTROS ATIVOS FINANCEIROS LÍQUIDA DE REVERSÕES E RECUPERAÇÕES 

 

A rubrica “Imparidade de outros ativos financeiros líquida de reversões e recuperações” é composta por: 

 

Reversões e recuperações

    Investimentos em filiais, associadas - 87

- 87

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

NOTA 21 - IMPARIDADE DE OUTROS ATIVOS LÍQUIDA DE REVERSÕES E RECUPERAÇÕES 

 

A rubrica “Imparidade de outros ativos líquida de reversões e recuperações” é composta por: 

Perdas de Imparidade

Outros devedores - Empréstimos  (a) - 53

- 53

Descrição 31-12-25 31-12-24

 

 

(a) Esta rubrica diz essencialmente respeito a pagamentos feitos por conta de subsidiárias considerados não 

recuperáveis. 
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NOTA 22 - ENTIDADES RELACIONADAS  

 

Em 31 de dezembro de 2025: 

 

BANIF BCO INT FUNCHAL (CAYMAN)                    -                    -        20  842                     -        20  842                     -                    - 

                   -                    -        20  842                     -        20  842                     -                    - 

IMPARIDADES                    -                    -      (20  842)                    -      (20  842)                    -                    - 

VALOR LIQUIDO                    -                    -                    -                    -                    -                    -                    - 

FORA BANIF

ESTADO - FUNDO DE RESOLUÇÃO                    -                    -                    -                    -                    -                    -      489  000  
                   -                    -                    -                    -                    -                    -      489  000  

TOTAL BRUTO                    -                    -        20  842                     -        20  842                     -      489  000  

TOTAL IMPARIDADE                    -                    -      (20  842)                    -      (20  842)                    -                    - 

TOTAL LIQUIDO                    -                    -                    -                    -                    -                    -      489  000  

Descrição

Ativos  

financeiros  

d isponíveis  

para venda

Ativos  não  

co rrentes  

d isponíveis  

para venda

Inves timen-

tos  em 

Filiais  e 

Associadas

To tal Pass ivos
Outros  

at ivos

Garantias  

p res tadas

 

 

Em 31 de dezembro de 2024: 

 

BANIF BCO INT FUNCHAL (CAYMAN)                    -                    -        20  842                     -        20  842                     -                    - 

                   -                    -        20  842                     -        20  842                     -                    - 

IMPARIDADES                    -                    -      (20  842)                    -      (20  842)                    -                    - 

VALOR LIQUIDO                    -                    -                    -                    -                    -                    -                    - 

FORA BANIF

ESTADO - FUNDO DE RESOLUÇÃO                    -                    -                    -                    -                    -                    -      489  000  
                   -                    -                    -                    -                    -                    -      489  000  

TOTAL BRUTO                    -                    -        20  842                     -        20  842                     -      489  000  

TOTAL IMPARIDADE                    -                    -      (20  842)                    -      (20  842)                    -                    - 

TOTAL LIQUIDO                    -                    -                    -                    -                    -                    -      489  000  

Descrição

 Ativos  

financeiros  

d isponíveis  

para venda 

 Pass ivos  

 Ativos  não  

co rrentes  

d isponíveis  

para venda 

 Inves t imen-

tos  em 

Filiais  e 

Associadas  

 To tal 
 Garantias  

p res tadas  

 Outros  

at ivos  
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NOTA 23 - EVENTOS APÓS A DATA DO BALANÇO  

 

À data de aprovação das presentes demonstrações financeiras pela Comissão Liquidatária, não se verificaram 

acontecimentos subsequentes a 31 de dezembro de 2025, que exigissem ajustamentos ou modificações dos ativos e 

passivos já divulgados, nos termos da IAS 10 - Acontecimentos após a data do Balanço.  

 

 

Lisboa, 22 de maio de 2026 

  

 

 

 

A Comissão Liquidatária:                                                                   O Contabilista Certificado: 

 

 

 

José Manuel Bracinha Vieira                                                              Tiago Miguel dos Santos Dias 

 

 

 

João Luiz Fernandes Figueira 

 

 

 

Elsa Cristina Costa Pires Santana Ramalho 


